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Resumo.

O objetivo desta monografia é trabalhar as questões de aplicações dos Direitos Humanos no 4º Batalhão de Policia Militar do Pará no município de Marabá. Tal perspectiva é baseada na idéia de universalização dos Direitos Humanos a partir da Convenção da ONU de 1948 e se arrasta pelos conflitos sociais existentes na atualidade e que fizeram com que diversas instituições fossem cobradas da sociedade em seus aspectos de transparência e não de opacidade.

Nesse sentido, este trabalho monográfico se configura de maneira simples, mas com o conhecimento de tal realidade, a explorar os efeitos das políticas de monitoramento e de melhoramento da instituição a partir da perspectiva dos conflitos na região.

No processo metodológico, procuramos expor as situações a partir dos questionários de campo (verificar anexos) e ainda dos programas de monitoramento que o 4º BPM, em consonância com a Policia Militar do Estado do Pará, aplicaram por aqui e que de certa forma, ajudaram a mitigar ou mesmo a agravar as questões pertinentes ao melhoramento inclusive da imagem da instituição perante a sociedade. Buscamos desde o inicio, enfatizar a contextualização histórica dos processos de programação dos Direitos Humanos, tanto em nível local como mundial, com as Convenções mais recentes e as práticas constitucionais mais recentes. Desde cedo, buscamos evidentemente ressaltar a importância e a necessidade de tais programas, como objetos de fundamentação da democracia e que de certa forma melhora a visão dicotômica das relações entre poderes individuais e coletivos.

Pretendemos com esta proposta responder as questões como: Quais os rumos da educação em Direitos Humanos? Como educar? Quais os conteúdos a serem abordados? Quais os objetivos de uma educação em Direitos humanos para policiais militares? Quais os fatores adversos na educação em Direitos Humanos? Como trabalhar as adversidades no processo educativo? Que relação deve ser construída entre educador e educando?

A proposta a ser implementada enfrentará resistências oriundas da própria polícia, da sociedade ou até de fatores econômicos, políticos e culturais. Foi com o objetivo de colocar em evidência questão de ordem teórico-metodológico, culturais e políticos relacionados à educação em Direitos Humanos, que se elaborou a proposta de educação em Direitos Humanos. Uma proposta que ao ser global na sua intenção, também é específica na sua aplicação.
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Notas Introdutórias.
A questão dos Direitos Humanos está passando por um intenso debate acadêmico, que expõe diferentes concepções em diversos campos do conhecimento, sendo um fato ainda novo, pois passou a ser estudado efetivamente, somente após a 2ª Guerra Mundial.

As mudanças, do ponto de vista democrático, relacionadas com as políticas públicas de segurança, são produtos de uma nova sociabilidade política, gerada, nos anos setenta, nas lutas dos movimentos sociais contra a ditadura militar de então. Trata-se de uma revolução silenciosa que há mais de vinte anos vem transformando a sociedade brasileira, colocando o cidadão comum como protagonista central da práxis política.

Com efeito, a Constituição de 1988, ao consagrar, junto com os mecanismos de representação, o princípio de participação direta na gestão pública produziu – ou inspirou – o surgimento de diversos institutos de gestão ou fiscalização de políticas públicas, que corporificam essa práxis participativa: as consultas populares, os conselhos gestores de políticas públicas, o orçamento participativo e as ouvidorias.

Tais mudanças repercutiram também, como não podia deixar de ser, nas áreas de segurança e de justiça. Graças à iniciativa de militantes de direitos humanos, foram criados conselhos Estaduais encarregados da defesa e da promoção desses direitos, com a presença majoritária de órgãos independentes do Governo: Conselhos de Segurança e de Justiça, dotados de expressiva participação da sociedade civil e Ouvidorias autônomas, com seus titulares recrutados fora da corporação policial.

A atuação desses órgãos ligados à sociedade tem-se revelado eficaz na prevenção e mediação de conflitos, conforme procuramos demonstrar neste trabalho. E contribuído, concomitantemente, para a geração de um campo ético-político inovador, onde velhos antagonismos se convertem em uma cooperação que objetiva a construção de uma polícia protetorados direitos do cidadão.
A intenção deste trabalho monográfico é pesquisar as concepções dos direitos humanos que norteiam a atividade do policial militar, que fatores a influenciam e como refletem em sua ação, buscando descobrir se as causas do alto índice de violação dos direitos humanos por policiais não seria o seu desconhecimento sobre os mesmos.
Os principais programas de modernização e de melhoramentos das Polícias, nos seus mais diversos setores e hierarquias, devem ser acompanhados pela necessidade real de se implantar tal procedimento, em coerência com o processo histórico dos Direitos Humanos no Brasil e no mundo.

Os problemas de ordem pública e a criminalidade afetam as sociedades nos campos político, econômico e social e a evolução dos fatos tem sido desalentadora. O aumento da violência nas relações interpessoais, o crescimento das taxas de crimes contra o patrimônio, a disseminação alarmante do uso e do tráfico de drogas, o crime organizado inquietam os governantes e os governados.

Os estudos sobre as causas econômicas e sociais dos distúrbios da ordem pública e da criminalidade apontam que essas desordens originam-se em ambientes caracterizados por diversas formas de desigualdade. As estatísticas criminais demonstram que, onde o desemprego é elevado, a urbanização é precária e o Estado é ausente, a probabilidade do crime cresce significativamente.

Na maioria dos casos, é nessas condições que a polícia é chamada a intervir. O risco é que a atuação policial, nestas situações, ocorra com ações eminentemente repressivas, que podem provocar repulsa, ressentimentos e hostilidades por parte de integrantes das comunidades em relação à polícia. Uma das conseqüências decorrentes desse tipo de intervenção é a redução da participação das pessoas na ação policial. Essa participação é aqui entendida como sendo: (a) cooperação dos cidadãos com os policiais durante ocorrências e operações, acionamento do disque-denúncia e situações similares, quando a comunidade é chamada a colaborar com informações que aumentam a eficácia policial; (b) envolvimento dos cidadãos nas discussões para elaboração, gestão e fiscalização das políticas que envolvam assuntos ligados à segurança pública e (c) sentimento de identificação dos cidadãos com sua polícia.

Outro fato que merece ser lembrado é o golpe militar de 1964 e os 21 anos seguintes de regime de exceção. Nesse período, qualquer ameaça à ordem pública era considerada tentativa de subversão do poder político, sendo duramente contida pela Polícia Militar, principal força de repressão a manifestações ocorridas no espaço público. 

Além dessas duas peculiaridades históricas que configuraram as relações entre a polícia, o restante do aparato estatal e a sociedade civil, concorrem também para que as pessoas não confiem na polícia diversos escândalos recentes com envolvimento de policiais em corrupção, em outros variados crimes e em desvios, bem como as críticas à repressão e sua ineficácia, principalmente em relação à população excluída.

Com esta pesquisa, pretende-se contribuir para o debate atual acerca da segurança pública, especificamente quanto à eficácia policial. O estudo realizado reafirma uma das motivações que lhe deram origem: a idéia de que investir na relação de confiança entre cidadãos e polícia seria um dos melhores caminhos na busca de maior eficácia da atuação policial.
A abordagem metodológica escolhida foi a pesquisa bibliográfica e documental sobre direitos humanos e a realização de uma pesquisa de campo, priorizando evidenciar as concepções de direitos humanos dos policiais, sua  aplicabilidade no atendimento da ocorrência e se consideram que seus direitos são respeitados no âmbito da instituição.
A composição desta monografia é feita em 03 (três) capítulos, iniciando com um breve relato histórico dos Direitos Humanos, e em seguida da criação da Polícia Militar do Pará, buscando demonstrar a contextualização em que elas foram criadas, no sentido de proteção das classes dominantes. Na seqüência aborda-se a criação e evolução da Polícia Militar do Pará, para finalizarmos com as pesquisas de campo para a construção da interpretação dos Direitos Humanos no 4º Batalhão de Policia Militar.
Neste sentido, buscando-se alcançar os objetivos, compreensão da relação da polícia militar com os direitos humanos é fundamental o estudo da sua história, pois a polícia foi criada para defender as classes dominantes, adotando práticas violentas e discriminatórias contra as classes menos favorecidas, desde o Brasil Colônia e no Império, quando havia perseguições e violações de direitos dos índios, negros, homens livres que não pertenciam as elites. A Polícia Militar do Pará, criada em 1818, também segue este modelo.

Nesta nova realidade as Polícias Militares (PPMM), do país, patrocinadas por seus governos, adotaram políticas de parcerias com órgãos governamentais e não-governamentais e nacionais e internacionais ligados à defesa dos direitos humanos, onde foram desenvolvidos vários cursos, programas e estudos a respeito de direitos humanos na atuação policial, tendo a Polícia Militar do Pará implantado no ano de 1998 seu Programa de Capacitação em Direitos Humanos. Bem como, a Política de Segurança Pública implantada a partir de 1996, inovou ao integrar o serviço operacional entre Polícia Civil e Polícia Militar, viabilizando também a participação da Comunidade através das Zonas de Policiamento.

Capítulo I: O Histórico dos Direitos Humanos: um processo em construção constante.

1.1 – A Universalização Histórica dos Direitos Humanos.

 O nosso estudo tem como marco temporal à modernidade, isto é, o período que inicia com as grandes descobertas geográficas dos séculos XV e XVI até a Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU de 1948. Neste período, ocorreu um gigantesco fenômeno histórico: a expansão da civilização européia (e, de maneira mais geral, da civilização ocidental) sobre o resto do mundo, fazendo com que, pela primeira vez, a história de uma civilização particular se identificasse progressivamente com a história do mundo.

Num sentido próprio, em que se conceituem como “direitos humanos”, quaisquer direitos atribuídos a seres humanos, como tais, pode ser assinalado o reconhecimento de tais direitos na Antiguidade: no Código de Hamurabi (Babilônia. Século XVIII antes de Cristo), no pensamento de Amenófis IV (Egito. Século XIV a. C). Na filosofia de Mêncio (China. Século IV a. C), na República de Platão (Grécia. Século IV a.C.), no Direito Romano e em inúmeras civilizações e culturas ancestrais, como vimos no capitulo anterior e como ainda veremos no curso desta obra. 

Na Antiguidade não se conhecia o fenômeno da limitação do poder do Estado. As leis que organizavam os Estados não atribuíam aos indivíduos direitos frente ao poder estatal. Quando Aristóteles definiu “Constituição”, tinha diante de si esse tipo de legislação. 

Não obstante tenha sido Atenas o berço de relevante pensamento político. Não se imaginava então a possibilidade de um estatuto de direitos oponíveis ao próprio Estado. A formação da Polis foi precedida da formação de um território cultural, como notou François de Polignae. Este balizou os limites da cidade grega. Sem garantia legal, os “direitos humanos” padeciam de certa precariedade na estrutura política. O respeito a eles ficava na dependência da virtude e da sabedoria dos governantes. Esta circunstância, porém, não exclui a importante contribuição de culturas antigas na criação da idéia de Direitos Humanos. 

Alguns autores pretendem afirmar que a história dos Direitos Humanos começou com o balizamento do poder do Estado pela lei. Creio que essa visão é errônea. Obscurece o legado de povos que não conheceram a técnica de limitação do poder, mas privilegiaram enormemente a pessoa humana nos seus costumes e instituições sociais. 

Este é o âmbito macro-histórico que devemos sempre ter presente e que condiciona a nossa análise das teorias e das práticas que contribuíram para a formação do corpus filosófico e jurídico dos direitos do homem. Estes nascidos no contexto da civilização européia, como momento da sua história, foram, desde o começo, intimamente relacionados com todo o processo que fez da história da Europa a história do Mundo.

Apesar da afirmação de que “os homens nascem, são livres e iguais”, uma grande parte da humanidade permanecia excluída dos direitos. As várias declarações de direitos das colônias norte-americanas não consideravam os escravos como titulares de direitos tanto quanto os homens livres. A Declaração dos direitos do homem e do cidadão da Revolução Francesa não considerava as mulheres como sujeitas de direitos iguais aos dos homens. Em geral, em todas estas sociedades, o voto era censitário e só podiam votar os homens adultos e ricos; as mulheres, os pobres e os analfabetos não podiam participar da vida política. 

É oportuno relembrar também que a criação de um mercado mundial foi possível graças à pilhagem e a drenagem de enormes recursos dos povos colonizados e a reintrodução, em ampla escala, da escravidão, que havia sido abolida desde os tempos da queda do Império Romano. Fenômenos que contribuíram para o processo histórico da acumulação primitiva do capital, que deu o grande impulso à criação e expansão do sistema capitalista mundial.

A escravidão foi implantada na época Moderna pelas “potências cristãs”, tendo Portugal o monopólio do tráfico, numa forma tanto mais brutal e injustificável enquanto abertamente em contraste com a doutrina da liberdade e igualdade natural de todos os homens da tradição cristã secularizada pela modernidade. E, se os antigos discriminavam os “bárbaros”, foram os modernos que inventaram o racismo na sua forma específica como um produto “novo” do etnocentrismo e do cientificismo europeu que a Antigüidade não conheceu.
1.2 - A Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU de 1948. 

Quando, após a experiência terrível das duas guerras mundiais, os líderes políticos das grandes potências vencedoras criaram, em 26 de junho de 1945, em São Francisco, a ONU (Organização das Nações Unidas) e confiaram-lhe a tarefa de evitar uma terceira Guerra Mundial e de promover a paz entre as nações, consideraram que a promoção dos “direitos naturais” do homem fosse à condição universal para uma paz duradoura. 

Os redatores tiveram a clara intenção de reunir, numa única formulação, as três palavras de ordem da Revolução Francesa de 1789: liberdade, igualdade e fraternidade.  Desta maneira, a Declaração Universal reafirma o conjunto de direitos das revoluções burguesas (direitos de liberdade, ou direitos civis e políticos) e os estende a uma série de sujeitos que anteriormente estavam deles excluídos (proíbe a escravidão, proclama os direitos das mulheres, defende os direitos dos estrangeiros, etc.); afirma também os direitos da tradição socialista (direitos de igualdade, ou direitos econômicos e sociais) e do cristianismo social (direitos de solidariedade) e os estende aos direitos culturais.  A partir da declaração, através de várias conferências, pactos, protocolos internacionais, a quantidade de direitos se desenvolveu a partir de três tendências:

· Universalização: em 1948, os Estados que aderiram à Declaração Universal da ONU eram somente 48, hoje atingem quase a totalidade das nações do mundo, isto é 184 países sobre os 191 países membros da comunidade internacional. Iniciou assim um processo pelo qual os indivíduos estão se transformando de cidadãos de um Estado em cidadãos do mundo;

· Multiplicação: nos últimos cinqüenta anos, a ONU promoveu uma série de conferencias específicas que aumentaram a quantidade de bens que precisavam ser defendidos: a natureza e o meio ambiente, a identidade cultural dos povos e das minorias, o direito à comunicação e a imagem;

· Diversificação: A pessoa humana não foi mais considerada de maneira abstrata e genérica, mas na sua especificidade e nas suas diferentes maneiras de ser: como mulher, criança, idoso, doente, homossexual. Este processo deu origem à “novas gerações” de direitos:

A primeira geração inclui os direitos civis e políticos: os direitos à vida, a liberdade, à propriedade, à segurança pública, a proibição da escravidão, a proibição da tortura, a igualdade perante a lei, a proibição da prisão arbitrária, o direito a um julgamento justo, o direito de hábeas corpus, o direito à privacidade do lar e ao respeito de própria imagem pública, a garantia de direitos iguais entre homens e mulheres no casamento, o direito de religião e de livre expressão do pensamento, a liberdade de ir e vir dentro do país e entre os países, o direito de asilo político e de ter uma nacionalidade, a liberdade de imprensa e de informação, a liberdade de associação, a liberdade de participação política direta ou indireta, o princípio da soberania popular e regras básicas da democracia. 
A segunda geração inclui os direitos econômicos, sociais e culturais: o direito à seguridade social, o direito ao trabalho e a segurança no trabalho, ao seguro contra o desemprego, o direito a um salário justo e satisfatório, a proibição da discriminação salarial, o direito a formar sindicatos, o direito ao lazer a ao descanso remunerado, o direito à proteção do Estado do Bem-Estar-Social, a proteção especial para a maternidade e a infância, o direito à educação pública, gratuita e universal, o direito a participar da vida cultural da comunidade e a se beneficiar do progresso científico e artístico, a proteção dos direitos autorais e das patentes científicas;

A terceira geração inclui os direitos a uma nova ordem internacional: o direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e liberdades estabelecidos na Declaração possam ser plenamente realizados; o direito à paz, ao desenvolvimento, ao meio ambiente, etc.

A quarta geração é uma categoria nova de direitos ainda em discussão e que se refere aos direitos das gerações futuras que criariam uma obrigação para com a nossa geração, isto é, um compromisso de deixar o mundo em que vivemos, melhor, se for possível, ou “melhor”, do que o recebemos, para as gerações futuras. Isto implica uma série de discussões que envolvem todas as três gerações de direitos, e a constituição de uma nova ordem econômica, política, jurídica, e ética internacional. 

Toda esta lista enorme e crescente de direitos nos introduz a questão dos vários e multíplices aspetos dos diretos humanos: na verdade, não se trata simplesmente de “direitos” no sentido estritamente jurídico da palavra, mas de um conjunto de “valores” que implicam várias dimensões. 

· Dimensão ética. A Declaração afirma que “todas as pessoas nascem livres e iguais”, isto indica o caráter natural dos direitos: eles são inerentes à natureza de cada ser humano. 

· Dimensão jurídica. No momento em que os princípios contidos na Declaração são especificados e determinados nos protocolos, tratados, convenções internacionais, eles se tornam parte do direito internacional, uma vez que esses tratados possuem um valor e uma força jurídica enquanto assinados pelos Estados. Deixam, assim, de ser orientações éticas, ou de direito natural, para se tornarem um conjunto de direitos positivos que vinculam as relações internas e externas dos Estados, assimilados e incorporados pelas Constituições e, através delas, pelas leis ordinárias;

· Dimensão política.  Enquanto conjunto de normas jurídicas, os direitos humanos tornam-se critérios de orientação e de implementação das políticas públicas institucionais nos vários setores. O Estado assume assim um compromisso de ser o promotor do conjunto dos direitos fundamentais, tanto do ponto de vista negativo. 
· Dimensão econômica. Esta dimensão não está desvinculada da dimensão política, mas é uma necessária explicitação. Significa afirmar que sem a satisfação de um mínimo de necessidades humanas básicas, isto é sem a realização dos direitos econômicos e sociais, não é possível o exercício dos direitos civis e políticos. O Estado, portanto, não pode se limitar à garantia dos direitos de liberdade (papel negativo), mas deve também exercer um papel ativo na realização dos direitos de igualdade;

· Dimensão social. Não cabe somente ao Estado a implementação dos direitos, também a sociedade civil organizada tem um papel importante na luta pela efetivação dos direitos, através dos movimentos sociais, sindicatos, associações, centros de defesa e de educação, conselhos de direitos. 

· Dimensão cultural. Se, como dissemos, os direitos humanos implicam algo mais do que a mera dimensão jurídica, isto significa que é preciso que eles encontrem um respaldo na cultura, na história, na tradição, nos costumes de um povo e se tornem de certa forma, parte do seu Hector coletivo, de sua identidade cultural e maneira de ser. 
· Dimensão educativa. Afirmar que os direitos humanos são direitos “naturais”, que a pessoas “nascem” livres e iguais, não significa afirmar que a consciência dos direitos seja algo espontâneo. O homem é um ser, ao mesmo tempo, natural e cultural, que deve ser “educado” pela sociedade. A educação para a cidadania constitui, portanto, uma das dimensões fundamentais para a efetivação dos direitos, tanto na educação formal, quanto na educação informal ou popular e nos meios de comunicação. 
1.3 – O Estado Liberal nesse contexto.

 Estas reflexões pretendem mostrar o caráter complexo dos direitos humanos, que implicam um conjunto de dimensões que devem estar interligadas. Por isso alguns estudiosos preferem, em lugar de falar de “gerações” de direitos, afirmar a interconexão, a indivisibilidade e a indissolubilidade de todas as dimensões dos direitos acima citados. Elas não podem ser vistas, de fato, como aspetos separados, mas como algo organicamente relacionado, de tal forma que uma dimensão se integra e se realiza junto com todas as outras. 

Na concepção liberal, o Estado nasce da agregação de indivíduos supostamente auto-suficientes e livres no estado de natureza, com o objetivo de garantir a liberdade (negativa) de cada um em relação ao outro. Por isso, a realização histórica dos direitos não é confiada à intervenção positiva do Estado, mas é deixada ao livre jogo do mercado, partindo do pressuposto liberal que o pleno desdobramento dos interesses individuais de cada um - limitado somente pelo respeito formal dos interesses do outro - possa transformar-se em benefício público pela mediação da mão invisível do mercado.

O próprio contrato social funda-se no pressuposto do natural egoísmo dos indivíduos que deve ser somente controlado e dirigido para uma “sadia” competição de mercado. Neste sentido, na concepção atomista e individualista da sociedade própria do liberalismo e do neoliberalismo, o estado de natureza é superado pelo estado civil só formalmente, mas, de fato, permanece no próprio âmago da sociedade civil que tende a reproduzir e ampliar as relações mercantilistas.

A atual conjuntura mundial dominada pelo processo de globalização sob a hegemonia neoliberal não faz que acentue e exasperar a contradição entre direitos de liberdade e direitos sociais, democracia política e social. O processo de globalização significa um retorno - e um retrocesso - à pura defesa dos direitos de liberdade, com uma intervenção mínima do Estado. O caráter contraditório da afirmação histórica dos direitos humanos questiona a pretensão da consciência européia e ocidental de se considerar como o lugar histórico por excelência da emancipação universal e mostra o lado exclusivo e violento que sempre esteve presente durante toda a história moderna até o presente.

A pretensa universalidade dos direitos do homem esconde o caráter marcadamente europeu e cristão destes últimos, que não podem, portanto, serem estendidos ao resto do mundo onde permanecem tradições culturais e religiosas próprias, estranhas quando não contrárias e incompatíveis com as doutrinas ocidentais, tradições estas que precisam ser respeitadas. Estas críticas se inserem num debate mais amplo sobre os processos de homogeneização cultural que o Ocidente está impondo ao mundo inteiro e encontram receptividade entre todos aqueles que estão preocupados com o respeito das culturas e manifestam uma franca desconfiança para com qualquer forma de universalismo. 

A questão é complexa. Por um lado, apesar de ter surgido no Ocidente, à doutrina dos direitos humanos está se espalhando a nível planetário. Isto pode ser medido não somente pela assinatura dos documentos internacionais por parte de quase todos os governos do Mundo, mas igualmente pelo surgimento de um movimento não governamental de promoção dos direitos humanos que constitui quase como que uma “sociedade civil” organizada em escala mundial, desde o bairro até as Nações Unidas.

As tentativas realizadas no século passado para criar uma organização como a ONU que evitasse a guerra entre as nações e promovesse o desenvolvimento e a paz mundiais não avançaram muito. De fato, em lugar de caminhar em direção a uma autoridade, ao mesmo tempo inter e supranacional, quase como uns governos mundiais, não prosperaram e o mundo está de fato embora não de direito, administrado, como sempre foi, pelas grandes potências mundiais. 

Neste contexto, a pretensão de criar uma “nova ordem mundial” que permita aos organismos internacionais e as grandes potências de defender e promover os direitos humanos no mundo, através de uma política de centralização e de “intervenção humanitária” que passe por cima da soberania dos Estados e possa intervir, até de forma armada, quando necessário não tem credibilidade porque o Ocidente está utilizando a “retórica” dos direitos humanos para encobrir os seus verdadeiros interesses e impor ao resto do mundo a sua hegemonia política e econômica.
1.4 - Os Direitos Humanos no Brasil
Embora o processo de regime democrático ocorrido no Brasil, não podemos ignorar as heranças deixadas pelo autoritarismo nos órgãos encarregados pela segurança pública. Durante a Ditadura Militar (1964 – 1984) o policiamento ostensivo é realizado através de patrulhamentos arbitrários nas ruas e em residências, através de operações sem autorização judicial. Nas delegacias policiais, as torturas eram práticas comuns, houve uma intensificação da “guerra” entre policiais e bandidos, surgindo os primeiros esquadrões da morte, grupos armados, formados por policiais e civis, com objetivo de eliminar bandidos e testemunhas que pudessem reconhecê-los e denunciá-los a justiça. Tendo os tribunais de justiça penal, adotado uma postura de afastamento das arbitrariedades que estavam sendo cometidas, gerando a impunidade às autoridades e policiais que violavam os direitos humanos.

A militarização e centralização do controle de Segurança Pública tiveram conseqüências institucionais: em primeiro lugar, transformou o controle da criminalidade comum em problema de segurança interna; em segundo lugar, a militarização da segurança leva cada vez mais ao emprego de estratégias e táticas de guerra, contra o bandido, um inimigo do regime que precisa ser eliminado; em terceiro lugar a distorção ocorrida em torno de política de segurança, pois praticamente a polícia agia, deixando em segundo plano o Ministério Público, o Judiciário e o Sistema Prisional.

 Os movimentos sociais fizeram forte resistência à política de segurança implantada. No campo dos direitos humanos havia reivindicações como: a inviolabilidade do domicílio, a proibição de prisão ilegal, o habeas-corpus, a garantia da ampla defesa e do contraditório aos acusados, a extinção de fóruns especiais para policiais e autoridades públicas, em julgamento de crimes contra civis.

Os movimentos sociais, também reivindicavam uma expansão mais significativa, da luta por direitos humanos e através destes movimentos, legitimaram que tinham direitos a reivindicar e de serem atendidos. Estas reivindicações num primeiro momento foram particularizadas, como reivindicações de creches, porém elas evoluíram, multiplicaram e num segundo momento reivindicaram direitos de um modo geral: saúde, moradia, educação, transportes, controle sobre o corpo e sexualidade, à diferença étnica e assim por diante. Esta reivindicação de direitos sempre ocorria através de organização popular, ou seja, era resultado de um processo de mobilização política, reconhecendo as camadas populares como atores políticos. As reivindicações tratavam de direitos sociais, por isso, a instituição de referência era o governo.

Na luta pela conquista de direitos houve confronto, entre forças conservadoras que tentavam impedir a abertura política, e forças progressistas. A constituição de movimentos de defesa de direitos humanos, em vários estados, mais principalmente em São Paulo, Rio de Janeiro e Recife, buscou resgatar a cidadania para a população menos favorecida, bem como, protegê-las das violências e arbitrariedades do Estado. Os movimentos denunciaram inúmeras situações de violência policial e violências nas prisões, através da realização de visitas em estabelecimentos prisionais, na mídia eletrônica e durante a realização de debates, reunindo especialistas e o público em geral, bem como reivindicavam do Estado a garantia de direitos sociais, através de políticas básicas.

Os conservadores reagiram, também através da mídia e do prestígio que possuíam no Estado e reacenderam, o autoritarismo social, que é uma  característica da cultura política brasileira. Atraíram opiniões já favoráveis ao controle autoritário da ordem pública, ao reforçarem percepções coletivas populares segundo as quais a única forma de conter a criminalidade é através da violência policial. Utilizaram recursos, contra os direitos humanos, iniciando a Campanha contra os direitos dos presos, taxado como privilégio de bandido, onde o homem de bem na sociedade, não tem qualquer proteção.

Neste cenário de lutas e pressões, o processo de redemocratização herdou um quadro bastante desfavorável no campo da segurança pública como um todo. De um lado o autoritarismo impregnado nas polícias e nos órgãos de segurança pública como um todo. De outro a polarização da opinião pública sobre os direitos humanos. Porém, o maior agravante foi o aumento nos índice de criminalidade, crescimento do crime comum, crime organizado, tráfico de drogas, homicídios, violência policial, violência doméstica, etc. Este cenário vem acompanhado, também, de uma forte crise no sistema de justiça criminal.

O crescimento acelerado da criminalidade, ultrapassando a capacidade de resposta dos órgãos de Segurança Pública e Justiça, tem como grave conseqüência a impunidade, daí a sociedade reclamar por “ordem”, através do policiamento repressivo, da violência contra os criminosos. Gerando outra gama de problemas, como aumento da corrupção policial, morosidade da justiça, aumento do número de prisões, sobretudo em delegacias, tornando a política carcerária do país inviável.

No curso da reconstrução do Estado de Direito, na busca da diminuição das violações de direito, veio à tona uma política comum do interior das delegacias, a tortura e maus tratos a presos, as quais eram pouco denunciadas e na maioria dos casos tolerados, como forma de conter a violência. Mais grave, ainda, é o fato de que ocorriam homicídios praticados por policias contra suspeitos ou criminosos, justificados como “resistência à prisão seguida de morte”, tais ocorrências, não passavam de abuso de poder, muitas vezes toleradas como resultado da prevenção realizada nas ruas e nas habitações populares.

Com a redemocratização, embasado, legalmente na Constituição Federal/88, vários grupos organizados da sociedade civil, entraram em uma fase de denúncia e pressão aos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, exigindo que as instituições também se democratizassem, para acompanhar as transformações pelas quais o Brasil tentava se modernizar, através de uma política de respeito aos direitos do cidadão, sendo fundamental a implementação de políticas de segurança pública de acordo com os princípios previstos na Constituição.

A Polícia Militar, também precisou se modernizar sendo possível identificar em seus artigos, a importância dos órgãos policiais para a promoção e garantia dos direitos prescritos na mesma, demonstrada em artigos como os que tratam da liberdade, vida, segurança pessoal; da integridade física das pessoas, dos maus tratos, da tortura; da proteção da lei; da presunção de inocência; de não ser preso ou detido arbitrariamente; estes itens estão diretamente ligados às ações dos órgãos de segurança pública, por isso, as polícias não podem se esquivar em acompanhar as transformações ocorridas na sociedade, devem reafirmar seu compromisso de defesa dos direitos humanos da sociedade.  
Capítulo II: Historia da Policia no Brasil: Contextos para a política de Direitos Humanos.
2.1. A Polícia no Brasil desde a época colonial.

O estudo da polícia é um assunto de interesse ainda novo no meio acadêmico, encontrando-se em evidência devido os grandes índices de criminalidade e problemas na área da segurança pública.

A análise do surgimento da polícia no Brasil revelou que ela foi criada no período colonial por representantes das classes dominantes para protegê-las e defender seus interesses, em detrimento das classes menos favorecidas. Mais tarde com a chegada da Família Real, a polícia foi institucionalizada, fortalecendo o controle social e o caráter de repressão do Estado.
  A polícia surgiu no Brasil no período colonial, era exercida por Guardas Civis, que trabalhavam desarmados e vigiavam a cidade por Quadrilheiros, que patrulhavam os bairros. O Exército era acionado somente em situações de emergência, como grave perturbação da ordem, sendo também formadas milícias, compostas por moradores, os quais eram treinados pelo Exército e as Ordenanças, que deveriam conseguir por conta própria armas e uniformes e não recebiam qualquer treinamento. Mas dentro desta estrutura as verdadeiras autoridades judiciais e administrativas eram os portugueses, fato este que desagradava os brasileiros, pois a polícia era utilizada para garantir o domínio português e para a proteção da classe dominante.  

Somente com a chegada da Família Real Portuguesa, ao Brasil, a polícia foi organizada como instituição independente, com a criação da Intendência Geral da Polícia da Corte e do Estado do Brasil, em 10 de Maio de 1808, baseada no modelo francês introduzido em Portugal em 1760. O Intendente era responsável pelas obras públicas, pelo abastecimento da cidade, bem como pela segurança pessoal e coletiva, o que incluía a ordem pública, a vigilância da população, a investigação dos crimes e a captura dos criminosos.

Com a transferência da Família Real também foi criada, em maio de 1809, aos moldes das instituições que existiam em Portugal, a Guarda Real de Polícia, organizada militarmente, força policial de tempo integral e que deveria manter a ordem e perseguir criminosos, buscando a tranqüilidade pública. 

A força policial substituiu os capitães-do-mato na recaptura de escravos fugitivos, tornando-se atividade específica da polícia e ao mesmo tempo eliminou uma autoridade armada que violava o princípio do monopólio do Estado sobre o exercício da força. As recompensas pela captura de escravos continuaram e a Guarda estava sempre disponível, para sair em perseguição aos fugitivos.
O intendente era responsável pelo pagamento de salários e de uniformes a corporação da polícia, os recursos provinham das solicitações que fazia a quem podia dá-las e dos impostos cobrados à época. Os policiais sempre foram identificados como funcionários de nível mais baixo, do que os outros integrantes do sistema criminal que existia. 
Na década de 1830, observava-se um recrutamento de voluntários ou não, que assinavam um contrato de engajamento por dois anos renováveis. As condições de trabalho eram precárias, porém tinham como vantagem a possibilidade de ascensão na carreira. O engajamento ocorria no nível mais baixo e o policial poderia através de promoções chegar aos postos superiores. Porém poucos conseguiam fazer carreira e chegar ao oficialato.

A preferência, para o recrutamento, era por jovens robustos, encontrados nas ruas, sendo que muitos se queixavam de recrutamento forçado, porém negado pela polícia, que afirmava que o engajamento foi voluntário. Havia um número grande de deserções e de pedidos de saída, que na maioria das vezes não eram atendidos. 
A atividade da polícia implicava em coibir bando de capoeiras, a fuga de escravos e pequenos delitos e violações, como furtos e a desobediência ao toque de recolher. A polícia era uma força coercitiva nas mãos daqueles que a criaram. No entanto o interesse não era eliminar o inimigo, apenas subjugá-lo, mantendo a ordem e a tranqüilidade pública, proporcionando o funcionamento da cidade de acordo com as necessidades e interesses da classe dominante.

Em abril de 1821, D. João VI, retorna para Portugal, deixando seu filho Pedro como Príncipe Regente. Em maio do mesmo ano, D. Pedro dá inicio a regulamentação das práticas policiais e judiciais, ao decretar que ninguém seria preso a não ser em flagrante ou por mandado judicial e que as acusações deveriam ser feitas no prazo de 48 horas após a prisão, bem como não haveria encarceramento sem julgamento aberto e proibiu a utilização de correntes, grilhões e tortura, como punição.

João Inácio Cunha foi nomeado o novo Intendente e seguiu a política traçada por D. Pedro, resistindo inclusive à comissão militar responsável pela segurança da capital, que através do Ministro da Guerra, exigia o retorno aos açoites, porém o Intendente em uma concepção primária de direitos humanos, negou o retorno, pois negros libertos encontrados em rodas de capoeira e em reuniões, legalmente não poderiam ser castigados e estava seguindo ordens do príncipe regente, numa política liberal autoritária.

A partir de 1821, a polícia passou a se especializar, padronizando procedimentos, tornando os instrumentos de repressão mais eficiente, através de disciplina militar, ordens e instruções, visando o controle da atividade policial.

Em 1825, devido o aumento da desordem social, João Inácio Cunha, foi substituído, assumindo a Intendência Francisco Alberto Teixeira Aragão, o qual impôs uma série de medidas, conhecidas como “Normas de Aragão”, dentre as quais autorizava que as patrulhas policiais interrogassem as pessoas, escravos ou livres, que achassem suspeitas e a recusa, seria considerada resistência à autoridade e a polícia poderia utilizar a violência que a situação exigisse. Instituíram ainda o toque de recolher e a revista as pessoas, visando encontrar armas ou instrumentos que pudessem ser usados pelos criminosos. 

Em novembro de 1825 foi instituído, um Decreto que criou o cargo de Assistente do Intendente de Polícia, o chamado Comissário, e entre outras medidas, decretava que a principal função da polícia era reprimir e evitar crimes, os Comissários deveriam evitar reuniões de negros fossem escravos ou não, bem como deveriam impedir a presença nas ruas de mendigos, vadios, desertores, indivíduos sem profissão.

  Durante o Império a repressão política foi um marco contra as revoltas regionais, a maior atuação da polícia era no combate ao crime contra o patrimônio, mas também, atuavam na repressão e combate as revoltas das classes populares, como a Balaiada, a Cabanagem e a Sabinada.

Neste momento histórico existiam muitos movimentos humanistas, que buscavam extinguir leis que permitiam castigos e a pena de morte, haja vista, que ainda havia perseguições contra escravos e pessoas pobres.

No período Imperial na medida em que a polícia militar foi sendo formada, a função judiciária passa a ser exercida por funcionários civis, com a tarefa de auxiliar no registro e investigação criminal. Porém, somente no início da República a Polícia Civil, passou a ser uma instituição remunerada e permanente.

Após a proclamação da República os Corpos de Polícia receberam outras denominações em seus Estados como, por exemplo, Brigada Militar no Rio Grande do Sul, e se transformaram em exércitos regionais, sendo necessário à criação de guardas civis e guardas municipais para exercerem as funções de polícia. Com a ditadura da era Vargas, o poder militar voltou a ser centralizado, e houve a desestruturação dos exércitos regionais que passaram a executar somente tarefas policiais. A Polícia Civil foi manipulada como polícia política a serviço do regime implantado.

 No período de 1945 a 1964, ocorreu o retorno das duas polícias as sua tarefas originárias, tendo a Polícia Civil, repassado o seu caráter de polícia política ao Departamento de Ordem Política e Social (DOPS), e a Polícia Militar deixou de lado as pretensões de exército regional, retornando ao policiamento comum.

No período da ditadura militar, entre os anos de 1964 a 1985, as polícias civil e militar, sob o Comando das Forças Armadas retornam a função de repressão política, sendo criados vários organismos mistos de polícia política como o Destacamento de Operações e Informações e ao Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI), que era uma unidade especializada em repressão política e de combate aos opositores do regime, inclusive policiais militares e civis, que lutavam por democracia, liberdade, direitos humanos.

Apesar do processo de democratização hoje a polícia ainda guarda marcas do período ditatorial, pois continuam a existir as práticas e orientações dos tempos da ditadura militar. É possível contestar, inclusive, a própria Constituição Federal/88, quando reforça laços das Polícias Militares Estaduais com as Forças Armadas. Outro ponto criticado na Constituição Federal era o fato dos crimes cometidos por policiais serem julgados em cortes militares, porém a lei 9299/96, corrigiu esta lacuna ao instituir que os crimes dolosos contra a vida cometidos por policiais contra civis fossem transferidos da competência da Justiça Militar para a Comum.

2.2 - Breve  histórico da Polícia Militar do Pará (1818 – 2005).


          Instituição Militar de Segurança Pública, criada em 1818 no Governo do Conde VILLA FLOR, com a denominação de CORPO de POLÍCIA, sob o comando de JOSÉ VICTORINO DE AMARANTE, do corpo de Artilharia da Capitania do Grão-Pará e Rio Negro. Recebeu outras denominações, como: Guarda Militar de Polícia (1820-1831); Corpo de Municipais Permanente (1831–1836); Corpo de Polícia do Pará (1836-1847); Corpo Principal de Caçadores de Polícia (1847–1865); Corpo Paraense de Voluntários da Pátria (1865-1870); Corpo Militar de Polícia do Pará (1885-1894); Regimento Militar do Estado (1894-1905); Brigada Militar do Estado (1905-1930); Força Pública do Estado Pará (1935) e, por força do Decreto 1.516, de 09 de fevereiro de 1935, POLÍCIA MILITAR DO PARÁ.

 Participou de conquistas gloriosas em defesa da Pátria, nas batalhas da Guerra do Paraguai e da Campanha de Canudos, nos sertões da Bahia. Nesse episódio, no dia 25 de setembro de 1897, o CORONEL PM ANTÔNIO SÉRGIO DIAS VIEIRA DA FONTOURA consagrou-se no comando do 2º Corpo de Regimento Militar do Estado, ao abrir caminho para vitória das forças expedicionárias contra Antônio Conselheiro e seus seguidores. O herói de Canudos é o Patrono da Corporação.

Em 1822, a evasão de escravos tomava proporções incontroláveis, embalados em discursos sobre a independência do país, onde o novo Império concederia a alforria. Devido a estes acontecimentos e considerando que não chegavam providências de Lisboa a Junta Provisória de Governo, ordenou ao Comandante de Armas que colocasse a disposição da Junta um Corpo de Polícia a ela diretamente subordinada, para através de rondas e patrulhas, coibir mais energicamente, os progressos das idéias separatistas, fuga de escravos e os crimes contra o patrimônio que estavam ocorrendo. Foi formada então, a Guarda Militar de Polícia, sob o Comando do Major Francisco Marques d’ Elvas Portugal.

O decreto de 22 de outubro de 1831 criou o Corpo de Municipais permanente em substituição a Guarda Militar de Polícia comandada por Germano Máximo de Souza Aranha.

Devido à abdicação de D. Pedro I, houve muitas desavenças políticas, disputa pelo poder na província e o Corpo Militar de Polícia, enfrentou algumas situações conflituosas, como no dia 16 abril de 1833, quando o Presidente do Partido Conservador organizava uma rebelião contra o Governo. O resultado foi 70 (setenta) rebeldes mortos e 25 (vinte e cinco) homens das Forças Legalistas. Em fevereiro de 1835, durante a Cabanagem o Corpo de Municipais Permanentes, foi reorganizado e lutou nesta revolta popular, defendendo o governo.

Em 1836, após a retomada da cidade pelas Forças Imperiais, o Corpo de Municipais Permanentes foi dissolvido e criado para substituí-lo o Corpo de Polícia. Em 1838 foi criado o Esquadrão de Cavalaria Provincial. O Corpo de Polícia era mal equipado e armado e o efetivo era inferior ao necessário. Em 1839 o Esquadrão de Cavalaria se integrou ao Corpo de Polícia.

A lei n° 36 de 24 de abril de 1847, reorganizou a Força Policial da província, que passou a se chamar Corpo Provincial de Caçadores de Polícia. Em 30 de maio de 1849, começaram as obras para a construção do Quartel próprio para o Corpo Provincial. O Presidente da Província autorizou a compra de armamento fabricado na Inglaterra. Em 1853, foi criada a primeira Banda de Música. Ainda permanecia como função a perseguição e prisão de escravos fugitivos, a descoberta de quilombos, onde eram queimadas as casas e as roças. A Força Policial deveria auxiliar a justiça e manter a ordem e a segurança pública, na capital e no interior. 

Com a declaração de guerra do Brasil ao Paraguai, o Governo Imperial manda que os Presidentes de Província, recrutem cidadãos para lutarem na referida guerra e que criassem Corpos de Voluntários da Pátria.

José Vieira Couto de Magalhães, Presidente da Província do Pará, através da Lei Provincial n° 477, de 25 de fevereiro de 1865, transformou o Corpo Provincial de Caçadores de Polícia em Corpo Paraense de Voluntários da Pátria, a disposição do Governo Imperial, a fim de auxiliar durante a guerra o Exército em Operações no Paraguai.

Com o término da Guerra do Paraguai o Corpo Paraense de Voluntários da Pátria foi dissolvido, sendo que a província do Pará estava desprovida de força policial, sendo convocada a Guarda Nacional para o serviço.

Em decorrência, em 22 de junho de 1867, por ato do Presidente da Província, foi criada uma Companhia Provisória de Polícia. A Lei Provincial n° 526 de 01 de outubro de 1867, a reorganiza e denomina de Corpo de Polícia Paraense.

O Corpo de Polícia passou por várias reorganizações, sem muita importância, mas se observa que havia redução no efetivo, em decorrência do desinteresse, para o alistamento no Corpo Policial, os motivos eram os baixos salários e as condições precárias de serviço.

A lei n° 1061 de 25 de junho de 1881, dividiu o Corpo de Polícia Paraense em duas corporações: o Corpo de Polícia, para o serviço no interior e a Guarda Urbana para o serviço da Capital. A lei n° 1074 de 02 de novembro de 1882 criou uma Companhia de Bombeiros, para o serviço de extinção de incêndios, adida ao Corpo de Polícia.

A lei n° 1281 de 25 de novembro de 1885, uniu em uma só corporação o Corpo de Polícia e a Guarda Urbana, com a denominação de Corpo Militar de Polícia.

Somente em 20 de outubro de 1888, começam a ocorrer instruções aos praças, sobre a realização do serviço. Em 11 de fevereiro de 1890, através da Portaria n° 50 foi criada a Escola Regimental. Em 20 de junho de 1894, a lei n° 191 criou o Regimento Militar do Estado, houve um aumento substancial no efetivo. O governo federal, no ano de 1897, solicitou ao governador do Pará, Dr. José Paes de Carvalho, que o Regimento Policial Militar, participasse das Operações de guerra em Canudos, na Bahia.

A tropa paraense auxiliou as tropas federais no confronto, com os jagunços rebelados, comandados por Antônio Conselheiro. Houve uma dizimação dos rebeldes e as tropas governistas saíram vitoriosas no dia 25 setembro, sendo a tropa paraense comandada pelo, então, TEN CEL Antônio Sérgio Dias Vieira da Fontoura, o qual se sagrou vitorioso, vindo no retorno ser comandante da Polícia do Pará e mais tarde o seu Patrono. O Governador do Pará, através do Decreto n° 1381 de 26 de junho de 1905 substituiu o Regimento Militar do Estado, passando a denominar-se Brigada Militar do Estado. Houve novamente aumento do efetivo. Em 1930, a Brigada Militar do Estado, foi substituída pela Força Pública do Estado do Pará. Por força do Decreto 1516, de 09 de fevereiro de 1935, a Força Pública passou a chamar-se Polícia Militar do Pará. Observa-se que a criação da polícia paraense seguiu o modelo institucionalizado pela Família Real Portuguesa, de proteção do Estado e das classes dominantes, em detrimento as classes menos favorecidas. 

Nos anos seguintes a Polícia Militar do Pará (PMPA), através do Governo do Estado, seguiu as orientações emanadas do Governo Federal, de acordo com o regime político adotado, perpassando por todas as mudanças políticas do Estado Novo, do retorno à República, da Ditadura e todo o processo da redemocratização, sendo que a partir de então deveria tornar-se uma polícia cidadã.

Com o processo de redemocratização a Constituição Federal de 1988, no capítulo III, art. 144 redefiniu o papel das instituições integrantes da Segurança Pública e de acordo com no inciso V, § 5°, cabe a polícia militar: a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública, bem como reafirmou a polícia militar como força auxiliar e reserva do Exército, ficando subordinada aos governadores dos estados.

A polícia militar também está prevista na Constituição Estadual de 1989, em seu art. 198, o qual manteve a diretriz da Constituição Federal, de força auxiliar e reserva do estado acrescentando no inciso III a missão de segurança interna do estado; no inciso IV a colaboração na fiscalização das florestas, rios, estuários e em tudo o que for relacionado com a preservação do meio ambiente; no inciso V a proteção do patrimônio histórico, artístico, turístico e cultural. Neste processo a Polícia Militar precisou adequar-se a nova realidade legal instituída, através da implementação de novos modelos de policiamento, como a Polícia Interativa, o Projeto Ostensivo Volante (Projeto POVO), a Polícia Comunitária, sendo que atualmente está se resgatando esta última.

 No ano de 1996, o governo estadual, passou a receber uma pressão maior, tanto interna, quanto externa, para a implantação de uma política de segurança pública devido aos altos índices de criminalidade, agravado com o episódio de Eldorado dos Carajás, o qual foi um divisor de águas impondo uma série de mudanças na Polícia Militar do Pará, no que tange a atuações táticas, mas principalmente no que diz respeito a treinamento e capacitação dos policiais militares em disciplinas como ética e cidadania, direitos humanos, bem como impôs a aquisição de armamento, viaturas e equipamentos novos e mais modernos. Então foi elaborada uma proposta para a segurança pública do Estado, pautada na integração, e em uma nova mentalidade, reafirmando o caráter de polícia cidadã.

O primeiro passo foi à criação do Conselho Estadual de Segurança Pública (CONSEP), subordinando as Polícias Civil e Militar ao Secretário de Defesa Social e de onde sairiam às diretrizes da Política de Segurança Pública do Estado, definidas através de decisões compartilhadas, haja vista, que a sociedade, também faz parte do CONSEP, através do Centro de Defesa da Criança e do Adolescente (CDCA), Conselho Estadual de Defesa do Negro (CEDENPA), Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Sociedade Paraense de Direitos Humanos (SPDDH), Assembléia Legislativa (AL).

Em seguida foi criado o Fundo de Investimento de Segurança Pública (FISP), com o objetivo de centralizar a arrecadação para investimento nos Órgãos do Sistema de Segurança Pública, originada através de convênios com entidades que utilizam os serviços do sistema.

Partiu-se, em seguida, para a integração das comunicações com a criação do Centro Integrado de Operações (CIOP), órgão que coordena as operações da Policia Militar, Corpo de Bombeiros Militar e Policia Civil para a integração das atividades com a criação das Zonas de Policiamento (ZPOL), onde as polícias Civil e Militar trabalham juntas, propiciando a otimização da utilização dos equipamentos e em conseqüência à redução dos custos.

O passo seguinte foi à unificação da instrução e do treinamento, com a criação do Instituto de Ensino de Segurança Pública do Pará (IESP) que integra a Academia de Policia Militar Coronel Fontoura, a Escola de Formação do Corpo de Bombeiros e a Academia de Policia Vivil. Seguindo a política de integração foram criadas as Corregedorias Integradas, com um corpo especializado para supervisionar e investigar a ação dos policiais e aplicar sansões quando necessário. 

2.2.1 - Criação das Zonas de Policiamento.
As Zonas de Policiamento (ZPOL) foram criadas através da Resolução n° 020/98, do Conselho Estadual de Segurança Pública (CONSEP), que é um órgão colegiado e paritário, que decide as diretrizes da política de Segurança Pública do Estado do Pará. De acordo com a referida resolução o objetivo das ZPOL’S é realizar o policiamento ostensivo fardado na área específica de sua competência. As ZPOL’S e as Seccionais Urbanas da Polícia Civil são unidades básicas de sistema de polícia, sendo reguladas por normas editadas pelo CONSEP, além de missões, atividades e competências a serem definidas por suas respectivas instituições. Bem como estabelece que: o Comando da ZPOL e as autoridades policiais civis interagirão em igualdade de condições dentro das áreas específicas de atuação, sem qualquer subordinação e sempre em busca de um trabalho em parceria e cooperação.

As Zonas de Policiamento foram criadas para integrar as ações das polícias civil e militar e foram metas prioritárias do Governo do Estado na área de segurança. As ZPOL’S visam à reformulação do policiamento ostensivo executado pela Polícia Militar e coube a Polícia Civil colocar em prática uma nova modalidade de atuação, que implica em melhoria da prestação do serviço policial e atendimento ao público, visando coibir algumas práticas policiais inadequadas em curso nas unidades básicas de polícia.

As Zonas de Policiamento implantadas em Belém e nos Municípios de Ananindeua, Marituba, Benevides e na ilha de Mosqueiro são órgãos da Polícia Militar, integrantes e subordinadas ao Comando de Policiamento da Capital (CPC) e do Comando de Policiamento da Região Metropolitana (CPRM), subordinadas aos respectivos Batalhões, são responsáveis pela administração das ações das atividades de polícia ostensiva, na circunscrição definida de sua competência, respondendo pelo grau de segurança pública em sua área de atuação. Dispõem na sua estrutura de um núcleo mínimo de efetivo para assessoramento administrativo, tendo em vista o fiel desempenho das atividades operacionais, funcionando inclusive como apoio ao atendimento comunitário na Seccional Urbana e acima de tudo como guarnição policial militar para a ação de emergência e urgência operacional e segurança preventiva das instalações físicas. O seu efetivo será variável, conforme o grau de segurança que sua área circunscricional exigir.

As Zonas de Policiamento foram instituídas pela Polícia Militar do Pará (PMPA), com o objetivo de racionalizar o emprego operacional de seu efetivo. A coordenação da realização do policiamento de rádio patrulhamento e do policiamento a pé, permite o tratamento uniforme dos problemas localizados na Zona. O Comando da ZPOL, localizado no mesmo prédio da Seccional Urbana permite a Polícia Militar conhecer o dia-a-dia da problemática policial e social, oferece também, ao cidadão a oportunidade de dizer diretamente ao responsável pelo policiamento ostensivo, suas angústias e queixas. A ZPOL potencializa o efetivo policial na área, reduz custos de manutenção e viabiliza a utilização de equipamentos comuns a Polícia Civil e Polícia Militar, como telecomunicação, informatização, transporte, e etc. Sua implantação foi inovadora em todo o Brasil, instituindo o policiamento integrado entre as Polícias Civil e Militar, sendo este posteriormente instituído como meta do Governo Federal para as demais polícias do país.

A atuação das polícias de forma integrada permitiu a Polícia Militar assumir de fato o papel que lhe compete no policiamento urbano, ocupando espaços e profissionalizando sua atuação. Em síntese é a definição espacial de áreas de policiamento onde todos os seguimentos de atuação policial da PM ficam sob uma coordenação no local nas 24h do dia. Por conveniência operacional a circunscrição da ZPOL é idêntica a da Seccional Urbana da Polícia Civil. Na execução do policiamento os Oficiais que servem na ZPOL têm um papel importante, pois conhecem e convivem de perto com os problemas policiais da área.

 O Comandante da ZPOL está no mesmo nível do Diretor da Seccional. O prédio é do estado e a área necessária é alocada para a PM. O objetivo é integrar ações policiais para melhor servir a sociedade. Cada ZPOL terá seu plano de policiamento e efetivo colocado diariamente na área, de modo a permitir que o Comandante da Zona saiba com quantos policiais pode contar e onde se localizam os postos de serviço. Haverá permanentemente um Oficial na ZPOL e este colabora na fiscalização e apóia os policiais de serviço em sua área de atuação. Estes, por sua vez, interagirão com a ZPOL para que a Polícia Militar corresponda nos limites de sua competência e de meios, aos anseios da sociedade.

Entre as ações previstas da ZPOL está a abertura de canais com a sociedade civil, através de contato com lideranças da área (centro comunitários, igrejas, escolas, etc.), estabelecendo parcerias, buscando a solução para problemas da comunidade.

Diante desta nova ordem a capacitação profissional é fundamental para atingir os objetivos, e deve ser pautada em conhecimentos sobre direitos humanos e de ética. Foi com esta intenção que a PMPA iniciou sua participação no ano de 1998, no Programa de Integração das Normas de Direitos Humanos e Princípios de Direito Internacional Humanitário para os Encarregados da Aplicação da Lei, promovido pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), em parceria com o Ministério da Justiça, através da Secretária Nacional de Segurança Pública (SENASP), visando integrar os princípios de proteção e defesa dos direitos humanos, as doutrinas e manuais das polícias e aos currículos das academias e escolas de formação das Polícias Militares do Brasil (PPMM). 

Neste contexto a Polícia Militar do Pará, iniciou em 1998, a sua política de direitos humanos capacitando policiais, através de Cursos de Formação de Instrutores de Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário, os quais seriam multiplicadores do conhecimento para os demais integrantes da tropa, através da realização de Estágios de Capacitação de Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário. Sendo que no período de 1998 a 2002, foram capacitados 82 (oitenta e dois) instrutores (entre oficiais e praças) e 2.780 (dois mil setecentos e oitenta) policiais participaram do Estágio de Capacitação em Direitos Humanos, na capital e no interior do Estado, segundo dados da Diretoria de Ensino da Corporação. Bem como a partir de 2002, todos os Cursos de Formação e Aperfeiçoamento da instituição contemplam em seus conteúdos programáticos a disciplina direitos humanos, sendo também adotada a transversalidade dos direitos humanos nas demais disciplinas.

Os programas dos cursos e estágios em direitos humanos, não se limitam apenas a conhecimentos teóricos, mas também incluem a parte prática, com disciplinas de abordagem em veículos e edificações, busca pessoal, prisão de pessoas, uso da força e arma de fogo e noções sobre negociação e gerenciamento de crises (CICV, 1998), evidenciando a necessidade do treinamento policial voltado para as práticas desenvolvidas no atendimento de ocorrências, visando a promoção dos direitos humanos, sem a restrição de direitos à sociedade.

2.3 - Histórico do 4º Batalhão de Polícia Militar do Pará.

Oriundo do Destacamento Operacional de Marabá no ano de 1973, o 4º BPM – Batalhão Tocantins, funcionou inicialmente em um prédio alugado às margens do rio Tocantins, que ao subirem suas águas, impunha a imediata mudança de seus inquilinos, sem, no entanto, despreocuparem-se do apoio e resgate dos flagelados pelas cheias que ciclicamente ocorrem nesta região.

Naquela década, esta Unidade teve a oportunidade de atuar juntamente com o Exercito Brasileiro frente ao movimento guerrilheiro denominado “Guerrilha do Araguaia”, na cidade de São Geraldo do Araguaia e adjacências.

Suas instalações definitivas situadas à Rodovia Transamazônica km 04 no núcleo Nova Marabá, foram inauguradas em 08 de Agosto 78 data de sua criação, incorporando desde então inadiáveis transformações, adequando-se as reformas sociais orientadas pelo ordenamento constitucional. Executa suas missões com base no poder de Policia, que é uma faculdade de que dispõe a administração publica para controle dos direitos e liberdade das pessoas, inspirados pela égide do bem comum, voltando-se incondicionalmente para a defesa dos cidadãos, firmando parcerias com todos os segmentos sociais, buscando a interação e praticando a polícia assistencial junto aos menos favorecidos da região.

O 4º BPM possui efetivo de 470 policiais militares e sua área de atuação abrange os Municípios de Abel Figueiredo, Bom Jesus do Tocantins, Rondon do Pará, Brejo Grande do Araguaia, Itupiranga, Nova Ipixuna, Palestina do Pará, São João do Araguaia, São Domingos do Araguaia, São Geraldo do Araguaia, Piçarra, ainda as localidades de Capistrano de Abreu, Cajazeiras, Vila Santa Fé, Vila União, Morada Nova, Jarbas Passarinho, Novo Paraíso, Vila Fortaleza, Brejo do Meio, Cruzeiro do Sul, e Vila Itainopolis.

O primeiro Comandante foi o TEN CEL PM PEDRO ALVES DE SOUZA – SET 73 À FEV 74. O atual Comandante do Batalhão Tocantins é o Coronel PM ODENIR MARGALHO DE SOUZA.

Capítulo III: O Programa de Direitos Humanos em Policiais Militares.

3.1 – Competências e Habilidades.

Para que um projeto de educação em Direitos Humanos tenha como compromisso dar aos policiais militares uma formação cidadã, é importante que o policial se conheça como pessoa humana, uma vez que à medida que ele se conhece, vai libertando-se de culturas desvirtuadas, dogmas ultrapassados, construindo paulatinamente a sensibilidade e os valores éticos, possibilitando-o a exercer suas atividades como policial e como cidadão.

Espera-se a partir do ensino dos Direitos Humanos, que o policial militar possa constituir-se em sujeito e parceiro: sujeito, para que possa perceber e agir no seu cotidiano sobre as desigualdades e discriminações de seu grupo e da comunidade; parceiro, para que possa solidarizar-se com as demais pessoas que têm seus direitos negados e ainda possa interiorizar e exercer essas práticas de respeito aos direitos e à cidadania das pessoas.

Para CANDAU (1997), a educação em Direitos Humanos vai favorecer ao reconhecimento dos diferentes grupos sociais e culturais, criando-se espaços para que seus valores, conhecimentos e tradições sejam valorizados, reconhecidos e respeitados, estimulando, portanto, o diálogo intercultural.

A educação em Direitos Humanos no contexto policial militar implica em criar no policial o respeito, a dignidade e a proteção da lei com vistas a construir um modo de prevalecer à opção pela democracia. Segundo Benevides (1997), a educação em Direitos Humanos implica mudar mentalidades no sentido de fortalecer as virtudes republicanas e as virtudes democráticas como requisito de construção da democracia.

Vários são os fatores e as estratégias de enfrentamento das adversidades num processo de implantação de um programa de educação em Direitos Humanos.

Setores resistentes às mudanças poderão atuar como forças inibidoras da construção de uma polícia cidadã. É fundamental obter adesão dos comandantes, chefes/diretores e dos oficiais e graduados em geral, bem como identificar forças inovadoras que poderão atuar como ponto de apoio do programa. Com relação aos setores resistentes, o comando deverá optar por programas sistemáticos e de caráter permanente no sentido de construir adesões. Os preconceitos e esteriótipos construídos em torno do tema, dos militantes e das organizações que atuam na promoção e defesa dos Direitos Humanos produzem atitudes e sentimentos hostis dificultando um relacionamento dinâmico e plural entre as partes;

O controle, o gerenciamento e o acompanhamento do processo de implantação do programa de educação em Direitos Humanos são indispensáveis para assegurar a qualidade do processo de ensino - aprendizagem e a legitimidade da proposta.

3.2 – Um Exemplo de Aplicação. Propostas de Ações Governamentais.
 

Nas mais diversas esferas de poder da sociedade, percebemos a existência de programas das mais variadas naturezas que procuram convergir para um espaço de escopo dos Direitos Humanos. Achamos interessante neste momento do Trabalho, através das pesquisas realizadas, mensurar um exemplo do Programa Nacional dos Direitos Humanos, visando melhorias e concretizações do que os teóricos consagram como universalidade dos espaços de ação dos seres humanos.

Com o objetivo de apoiar a formulação e implementação de políticas públicas e privadas e de ações sociais para redução das grandes desigualdades econômicas, sociais e culturais ainda existentes no país, visando à plena realização do direito ao desenvolvimento e ainda criar um Cadastro Federal de Inadimplentes Sociais, que relacione os estados e municípios que não cumpram obrigações mínimas de proteção e promoção dos direitos humanos, com vistas a evitar o repasse de recursos, subsídios ou favorecimento a esses inadimplentes. Vejamos algumas aplicações e as suas metodologias mais importantes:

3.2.1 - Proteção do direito à vida e a Segurança das pessoas.
O grande objetivo dos programas de proteção aos Direitos Humanos em Policiais militares baseia-se em adequar o conhecimento desse mosaico de informações e de instruções com o convívio dos policiais com as suas realidades e as suas ações, cada vez mais baseada no compromisso de cada um deles com a sociedade. Dessa forma, expusemos a seguir alguns modelos de aplicação das esferas governamentais como base de validação desses instrumentos, para dessa maneira, entendermos o contexto de validação das ações militares.
Curto prazo.

Promover a elaboração do mapa da violência urbana, com base em dados e indicadores de desenvolvimento urbano e qualidade de vida, a partir de quatro grandes cidades; 

Elaborar um mapa da violência rural a partir de uma região do país, visando a identificar áreas de conflitos e possibilitar análise mais aprofundada da atuação do Estado. 

Apoiar programas para prevenir a violência contra grupos em situação mais vulnerável, caso de crianças e adolescentes, idosos, mulheres, negros, indígenas, migrantes, trabalhadores sem terra e homossexuais. 

Aperfeiçoar a legislação sobre venda, posse, uso e porte de armas e munições pelos cidadãos, condicionando-os a rigorosa comprovação de necessidade, aptidão e capacidade de manuseio. 

Propor projeto de lei regulando o uso de armas e munições por policiais nos horários de folga e aumentando o controle nos horários de serviço. 

Apoiar a criação de sistemas integrados de controle de armamentos e munições pelos Governos estaduais, em parceria com o Governo Federal. 

Implementar programas de desarmamento, com ações coordenadas para apreender armas e munições de uso proibido ou possuídas ilegalmente. 

Estimular o aperfeiçoamento dos critérios para seleção, admissão, capacitação, treinamento e reciclagem de policiais. 

Incluir nos cursos das academias de polícia matéria específica sobre direitos humanos. 

Implementar a formação de grupo de consultoria para educação em direitos humanos, conforme o Protocolo de Intenções firmado entre o Ministério da Justiça e a Anistia Internacional para ministrar cursos de direitos humanos para as polícias estaduais. 

Estruturar a Divisão de Direitos Humanos, criada recentemente no organograma da Polícia Federal. 

Estimular a criação e o fortalecimento das corregedorias de polícia, com vistas a limitar abusos e erros em operações policiais e emitir diretrizes claras a todos os integrantes das forças policiais com relação à proteção dos direitos humanos. 

Propor o afastamento nas atividades de policiamento de policiais acusados de violência contra os cidadãos, com imediata instauração de sindicância, sem prejuízo do devido processo criminal. 

Incentivar a criação de Ouvidorias de Polícia, com representantes da sociedade civil e autonomia de investigação e fiscalização. 

Estimular a implementação de programas de seguro de vida e de saúde para policiais. 

Apoiar a criação de um sistema de proteção especial à família dos policiais ameaçados em razão de suas atividades. 

Estimular programas de cooperação e entrosamento entre policiais civis e militares e entre estes e o Ministério Público. 

Apoiar, com envio de pedido de urgência, o projeto de lei nº 73 que estabelece o novo Código de Trânsito. 

Promover programas de caráter preventivo que contribuam para diminuir a incidência de acidentes de trânsito. 

Médio prazo.

Incentivar programas de capacitação material das polícias, com a necessária e urgente renovação e modernização dos equipamentos de prestação da segurança pública. 

Apoiar as experiências de polícias comunitárias ou interativas, entrosadas com conselhos comunitários, que encarem o policial como agente de proteção dos direitos humanos. 

Apoiar programas de bolsas de estudo para aperfeiçoamento técnico dos policiais. 

Rever a legislação regulamentadora dos serviços privados de segurança, com o objetivo de limitar seu campo de atuação, proporcionar seleção rigorosa de seus integrantes e aumentar a supervisão do poder público. 

Estimular a regionalização do intercâmbio de informações e cooperação de atividades de segurança pública, com apoio aos atuais Conselhos de Segurança Pública do Nordeste, do Sudeste e do Entorno, e a outros que venham a ser criados. 

Apoiar a expansão dos serviços de segurança pública, para que estes se façam presentes em todas as regiões do país. 

3.2.2 - Luta contra a impunidade.
Curto prazo.

Atribuir à Justiça Federal a competência para julgar (a) os crimes praticados em detrimento de bens ou interesses sob a tutela de órgão federal de proteção a direitos humanos (b) as causas civis ou criminais nas qual o referido órgão ou o Procurador-Geral da República manifeste interesse. 

Atribuir à Justiça Comum a competência para processar e julgar os crimes cometidos por policiais militares no policiamento civil ou com arma da corporação, apoiando projeto específico já aprovado na Câmara dos Deputados. 

Propor projeto de lei para tornar obrigatória a presença no local, do juiz ou do representante do Ministério Público, à ocasião do cumprimento de mandado de manutenção ou reintegração de posse de terras, quando houver pluralidade de réus, para prevenir conflitos violentos no campo, ouvido também o órgão administrativo da reforma agrária. 

Apoiar proposições legislativas que objetivem dinamizar os processos de expropriação para fins de reforma agrária, assegurando-se, para prevenir violências, mais cautela na concessão de liminares. 

Apoiar, no contexto da reforma do Estado, coordenada pelo Ministério da Administração e Reforma do Estado, propostas para modernizar o Judiciário e para fortalecer o sistema de proteção e promoção dos direitos humanos, de forma a agilizar os processos, simplificar as regras e procedimentos e aumentar as garantias do tratamento igualitário de todos perante a lei. 

Apoiar a expansão dos serviços de prestação da justiça, para que estes se façam presentes em todas as regiões do país. 

Apoiar a multiplicação e manutenção, pelos Estados, de juizados especiais civis e criminais. 

Incentivar a prática de plantões permanentes no Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e Delegacias de Polícia. 

Estudar a viabilidade de um sistema de juízes, promotores e defensores públicos itinerantes, especialmente nas regiões distantes dos centros urbanos, para ampliar o acesso à justiça. 

Apoiar medidas de fortalecer as corregedorias internas do Ministério Público e do Poder Judiciário, para aumentar a fiscalização e monitoramento das atividades dos promotores e juízes. 

Regulamentar o artigo 129, VII, da Constituição Federal, que trata do controle externo da atividade policial pelo Ministério Público. 

Apoiar a criação nos Estados de programas de proteção de vítimas e testemunhas de crimes, expostas a grave e atual perigo em virtude de colaboração ou declarações prestadas em investigação ou processo penal. 

Propugnar pela aprovação do projeto de lei Nº 4.716-A/94 que tipifica o crime de tortura. 

Reformular o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), ampliando a participação de representantes da sociedade civil e a sua competência. 

Incentivar a criação e fortalecimento de conselhos de defesa dos direitos humanos nos Estados e Municípios. 

Apoiar a atuação da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados e de comissões de direitos humanos nos Estados e Municípios, e às comissões parlamentares de inquérito - tanto no Congresso Nacional como nas Assembléias Legislativas - para a investigação de crimes contra os direitos humanos. 

Apoiar a criação de comissões de direitos humanos no Senado Federal e nas assembléias legislativas e câmaras municipais onde estas comissões não tenham ainda sido criadas. 

Fortalecer e ampliar a esfera de atuação da Ouvidoria Geral da República, a fim de ampliar a participação da população no monitoramento e fiscalização das atividades dos órgãos e agentes do poder público. 

Estimular a criação do serviço "Disque Denúncia" em todo país e instituir esse serviço nas repartições públicas federais que integram o sistema federal de segurança pública. 

Médio prazo.

Fortalecer os Institutos Médico-Legais ou de Criminalística, adotando medidas que assegurem a sua excelência técnica e progressiva autonomia, articulando-os com universidades, com vistas a aumentar a absorção de tecnologias. 

Implantar o Programa de Integração das Informações Criminais, visando à criação de um cadastro nacional de identificação criminal. Dar continuidade à estruturação da Defensoria Pública da União, bem como incentivar a criação de Defensorias Públicas junto a todas as comarcas do país. 

Longo prazo.

Apoiar a criação do Conselho Nacional de Justiça, com a função de fiscalizar as atividades do Poder Judiciário. 

Capítulo VI: Contexto Histórico Nacional para a implantação do Programa de Direitos Humanos.

4.1 – Os Conselhos e o ambiente democrático.

O Brasil se constitui, atualmente, no palco de uma experiência que o coloca na vanguarda mundial da participação cidadã na gestão pública, pelo número de pessoas que envolvem, em um país de dimensões continentais, e pela diversidade dos instrumentos que a conforma. Assim, milhares de pessoas participam de conselhos gestores de políticas públicas em todo o território nacional.

Milhões de pessoas debatem, em aproximadamente duas centenas de cidades – e em alguns Estados nas reuniões do orçamento participativo. Já as ouvidorias públicas se distribuem de forma bastante desigual no país, chegando a aproximadamente um milhar, mas dessas apenas um número pouco expressivo goza de autonomia efetiva.

Assinale-se que tal experiência oferece um campo fértil e amplo para a pesquisa acadêmica, já que são praticamente inexistentes os estudos, do ponto de vista sociológico ou político, de alguns dos institutos acima mencionados, a começar pelas ouvidorias públicas. Sobre esse tema, talvez haja apenas alguns despretensiosos trabalhos de nossa lavra.

Já sobre o orçamento participativo, existe certo número de trabalhos - mas ainda muito escassos. E, mesmo assim, quase somente estudos de caso. Em relação aos conselhos, abundam estudos do mesmo tipo sobre os que gerem políticas públicas, nas áreas de saúde e em outras onde prevalece à disputa pelo fundo público. Já sobre os conselhos de direitos na área da segurança e da justiça não há praticamente pesquisas a respeito, exceto alguns artigos de nossa autoria.

Porém, além das lacunas citadas, a maior delas é a de existirem poucos trabalhos que abordem, do ponto de vista conceitual, a democracia participativa no Brasil, o significado político desta experiência, a natureza e o caráter de seus diversos institutos. Em síntese, a democracia participativa como espaço de contra-hegemonia.
4.2 - Conselhos nas áreas da Segurança e da Justiça. 

Em primeiro lugar, é bom lembrar que tais Conselhos integram o Poder Executivo dos Estados. Em assim sendo, os requisitos para a sua legitimidade são distintos dos referentes aos conselhos de Direitos Humanos. Para que os Conselhos de Segurança tenham idoneidade e legitimidade, a primeira condição é a participação expressiva da sociedade civil, válida mesmo não existindo paridade. Isto porque, tendo o Poder Executivo, no qual se inserem esses Conselhos, como chefe um Governador eleito por sufrágio universal – a quem cabe, portanto, a coordenação de políticas públicas - a presença da sociedade tem, sobretudo, a finalidade de sensibilizar o poder público, pressionando-o para que tenham em conta as suas reais necessidades. Portanto, em tais Conselhos é legítimo que metade ou mais dos seus integrantes seja governamental; que o seu presidente seja o Governador, ou o Secretário Estadual de Segurança Pública e que estes homologuem as suas decisões.

A segunda condição reside na autonomia das entidades que participam dos conselhos. Para que a autonomia exista, é importante que os representantes da sociedade que compõem os Conselhos sejam escolhidos pelas suas próprias entidades, o que infelizmente só ocorre em dois conselhos de defesa social do país – os de Alagoas e do Pará. Até mesmo no Rio Grande do Sul, que conta com expressiva representação da sociedade civil, todos os seus integrantes são de livre nomeação do Governador. Talvez esteja aí a explicação da fragilidade do conselho de segurança desse Estado.

Quanto aos conselhos de direitos humanos, dos doze em funcionamento, somente cinco ou seis têm a maioria de seus integrantes constituídos de entidades ou órgãos – públicos ou privados - independentes do Governo. E esta é uma condição para sua legitimidade, pois são colegiados que fiscalizam a política de direitos humanos do Executivo. Outro requisito é uma diretoria dotada de mandato certo e livremente eleita. Há seis ou sete Conselhos de Direitos Humanos cujas diretorias, livremente eleitas, conduzem a sua ação independentemente do Governo. No caso dos conselhos - pelo menos nos que atuam nas áreas da segurança e da justiça deve-se abandonar a dicotomia organização governamental e não governamental como critério para definir a participação nesses colegiados, tendo em vista que a maioria das entidades representativas da sociedade civil não se enquadra nessa classificação. Por exemplo, a OAB. 

Vimos, pois, que os Conselhos de Defesa Social e os de Direitos Humanos possuem natureza diferente, sendo o primeiro gestor das políticas públicas na área de segurança e da justiça e o segundo órgão de fiscalização, de monitoramento e de avaliação dessas políticas.

É fundamental que os Conselhos de Defesa Social e de Direitos Humanos atendam os requisitos que os legitimam para que a sociedade, presente, sob distintas condições, nesses órgãos, possa exercer, no seu âmbito, a sua relevante tarefa de controle social.

Com efeito, na medida em que isso ocorra, as responsabilidades de governo são mais bem compartilhadas pelos cidadãos. A presença destes implica, geralmente, em uma maior transparência na administração e, por tabela, na diminuição do desperdício e de casos de corrupção. Ela também implica na maior aceitação, por parte da sociedade, das decisões emanadas do Estado. A participação societal contribui, ainda, para uma maior eficácia nas estratégias de luta contra a criminalidade e na conscientização da necessidade de uma cidadania ativa, como o melhor ingrediente para garantia da segurança de todos. Finalmente, é essa participação da sociedade que torna relevante o papel desses conselhos na ação de prevenção e mediação dos conflitos.

A presença de altas patentes das Polícias Militares nas diretorias dos Conselhos de Direitos Humanos está diretamente relacionada com a contribuição dos conselhos na formação de policiais em Direitos Humanos. Outro Conselho cujas atividades merecem registro é o de Direitos Humanos de Alagoas (CEDH-AL), sobretudo no que diz respeito à formação de policiais em Direitos Humanos, e aos resultados práticos obtidos.

Criada pela lei estadual 5.974, de nove de dezembro de 1997, as iniciativas do CEDH AL concorreram, de forma direta, para a mudança nos padrões de funcionamento da corporação policial. Com efeito, no cumprimento de mais de trezentos mandatos judiciais de desocupação de terras, não houve registro de uma só ação violenta contra os sem-terra.

Aliás, esse comportamento da Polícia Militar de Alagoas fez com que fosse distinguida, pelo Movimento Nacional de Direitos Humanos com “menção honrosa”, pela sua atuação destacada nessa área. (Fonseca, 2003).

Alguns Conselhos de Segurança e de Justiça dotados de expressiva participação da sociedade, como os do Pará e de Alagoas, criados, respectivamente, pelas leis estaduais 5.944, de dois de fevereiro de 1996 e 6.145 de 13/01/2000, tem desenvolvido uma ação mediadora. Relatos dos seus dirigentes mostram que, em várias ocorrências relacionadas com a invasão de prédios públicos, ocupações de terra, rebeliões de detentos e outras situações de risco, a ação mediadora desses conselhos evitou a explosão de violência com derramamento de sangue.

4.3 - Ouvidorias de polícia ou de defesa social.

 Para que elas sejam legítimas, necessitam serem autônomas, quer dizer, terem seu titular escolhido por órgão independente do poder fiscalizado. Parece óbvio: o titular da Ouvidoria, o interlocutor qualificado que representa a sociedade – na universidade, na Prefeitura, no Governo, etc. – deveria ser independente do órgão fiscalizado, portanto, nunca escolhido pelo dirigente deste.

Lamentavelmente, a realidade é outra. No mínimo noventa por cento das ouvidorias brasileiras são biônicas. Entretanto, há muitos elementos promissores que vêm ganhando espaço ultimamente e que fortalecem uma vertente político-ideológica distinta da visão modernizadora que comandou até agora o processo de evolução das ouvidorias, para a qual o que importa é a racionalidade competitiva e a eficácia gerencial Uma vertente democrático-popular. Para essa vertente, a pedra de toque da legitimidade da Ouvidoria é sua autonomia. 

O que as Ouvidorias podem fazer em relação à temática que abordamos? Elas previnem os conflitos quando o Ouvidor é competente e democrático na sua ação propositiva.

É, também, induvidoso que os milhares de casos de tortura, maus-tratos e outras ilegalidades investigadas pela Ouvidoria e denunciadas à sociedade, com ampla cobertura da mídia local e nacional, concorreram fortemente para inibir as ações violentas e arbitrariedades cometidas pelo aparato repressivo paulista. Segundo Toneto, 2.500 policiais civis e militares foram punidos por sua corporação com base em denúncias apresentadas a Ouvidoria. Para ela, a maioria das pessoas não os teria denunciado se a Ouvidoria não existisse, pois que os denunciantes raramente fariam as denúncias às Corregedorias de Polícia, por temer represálias.

Portanto, a ação prática das ouvidorias e dos conselhos, o debate por elas fomentado sobre democracia e cidadania, vem contribuindo para a mudança da consciência e para a paulatina transformação das instituições no campo da segurança pública do Estado brasileiro.

Capítulo V: Importância do Programa de Direitos Humanos: uma reflexão.

5.1 – Uma reflexão ao nível da Lei.

Vale a pena refletir sobre as inovações introduzidas pelos conselhos que atuam nas áreas de segurança e justiça, que vêm produzindo, quando a cidadania neles tem voz ativa, um novo campo ético-político.

Tais conselhos resultam de iniciativas de diversos atores sociais com atuação na área de Direitos Humanos e Cidadania, que tomaram a decisão de ir além da simples denúncia das ações ilegais da policia, aproximando-se desta, tendo em vista “transformá-la por dentro”. Vislumbram a possibilidade de criação de ‘controles internos’ mediante a participação da sociedade civil na elaboração de políticas de segurança e na formação de policiais. Exemplos disso são a participação de pesquisadores e militantes dos direitos humanos em órgãos governamentais encarregados da segurança pública, as diversas experiências de cursos para oficiais da Polícia Militar e delegados, sob a responsabilidade de universidades e de institutos de pesquisas e a freqüência em cursos de Direitos Humanos nas polícias, dados por atores externos.

Vê-se que este novel espaço público se forja em laços de colaboração inéditos, consubstanciados em uma conjunção de forças que contém elevada representatividade social. Com efeito, nos conselhos em análise estão presentes às entidades mais representativas da sociedade e os mais importantes órgãos públicos com responsabilidade no campo da justiça, da segurança e da cidadania Portanto, a construção desse espaço público representa um salto de qualidade, por permitir a produção de sínteses dialéticas superadoras de concepções meramente corporativas, restritas ao universo de determinados setores sociais.

Na verdade, a práxis política nesses conselhos permitiu o crescimento do entendimento e da compreensão recíprocas, e de negociações, ainda que muitas vezes laboriosas e difíceis, entre calejados e reputados militantes de direitos humanos e representantes qualificados do aparato de segurança e de justiça. Disso tem resultado uma cooperação crescente entre os diversos setores envolvidos na questão e uma visão mais abrangente dos direitos humanos e da segurança pública.

De tal forma que a participação de cada setor não se dá em compartimentos estanques, mas se processa mediante a convergência das partes envolvidas em torno de posições negociadas. De um lado, afastou-se o antigo preconceito contra os direitos humanos; do outro, deixou-se de promover uma espécie de responsabilização a priori das polícias pela violação de direitos, quando ocorrem conflitos.

Entendemos que é a partir de diálogo aberto entre iguais - sociedade, militantes e órgãos de segurança - que se devem discutir os maniqueísmos, as limitações corporativas e os autoritarismos tão sufocantes, presentes, até mesmo, nos círculos mais comprometidos com os direitos humanos e nos nossos melhores movimentos sociais. E, também, sem dúvida, naquelas instituições mais "briosas" e "gloriosas" que, em virtude de uma série de aspectos ligados a sua história, exacerbados no período ditatorial, tantas vezes afastou-se da missão para a qual foram instituídas: a de promover, através do respeito aos direitos da cidadania, a paz social.

5.2 – Efeitos Representativos.

Com efeito, essa reflexão autocrítica constitui o fundamento de um novo conceito: o de segurança pública democrática. Quer dizer, o reconhecimento das diferenças que precisam ser envolvidas na negociação do espaço de convivência societária. Ao invés da culpabilização individual, pressupõe a responsabilidade coletiva. Coloca os atores sociais com relações horizontalizadas do ponto de vista do valor das pessoas, de suas crenças e de seus desejos.

Concluindo a chave para pensar políticas públicas de segurança, bem como para o sistema penal, não está na discussão acerca da criminalidade, mas nos processos de consolidação da democracia, sem os quais não se poderão inverter as práticas que se afirmaram a partir de relações sociais marcadas pela desigualdade e pelo autoritarismo.

Capítulo VI: Programas de Direitos Humanos realizados no 4º Batalhão de Polícia militar.

6.1 - Concepções acerca das definições de Direitos Humanos.

Nos debates a respeito dos Direitos Humanos e de todas as suas implicações e definições metodológicas, notamos que nos questionários a opinião maior e que estes direitos representam ao mesmo tempo uma garantia e uma vitória dos interesses das populações. Nas mais diversas patentes do 4º Batalhão de Policia Militar de Marabá, a opinião é de que os Direitos do Homem e do Cidadão, a partir do momento em que existem garantem as qualidades de vida e de liberdade necessárias à sobrevivência de todos.

Desde a institucionalização desses direitos e com o auxilio dos programas de qualidade de vida da ONU (Organização das Nações Unidas), nota-se um avanço nessas visões, pois passamos a encarar os Direitos a liberdade e a igualdade como um pré-requisito aos humanos, independentemente de suas variações raciais, lingüísticas e outras.

6.2 – Procedimentos Metodológicos.

Associamos os Direitos Humanos concomitantemente às necessidades de dignidade humana e de certa forma a uma liberdade que sociologicamente o sujeito possui a partir do instante em que passa a usufruir de direitos iguais em grupo. Esses direitos representam não só as necessidades de liberdade de escolha e de opinião, mas as próprias estimas que desenvolvemos e alimentamos pela propriedade privada individualizada e materializada nas concepções liberais de capitalismo. Em suma, dentro das discussões mais interessantes apresentadas nos questionários não podemos deixar de registrar a visão dos entrevistados em enfatizarem que gozar desses benefícios seria uma das maneiras que o individuo, enquanto formador de seus próprios benefícios poderia obter dentro de uma instituição.

No caso de um batalhão de policia e seus modos e métodos de modelamento e remodelagem das potencialidades humanas, não podemos achar que os direitos humanos seriam de fácil aceitação. Ao contrario, entramos no campo da aceitação ativa desses direitos a partir do instante em que ocorre o conhecimento multidimensional desses direitos.

Na seqüência das abordagens das questões estamos diante da necessidade da justificativa dos Direitos Humanos como fundamentais ou como excludentes. Nesse sentido, torna-se unanimidade que os Direitos Humanos representam uma inovação e uma maneira de se afirmar o sujeito perante a sociedade, sabendo também que esta sociedade representa um estimulo para a população e esta (manifestada nas armaduras e fardas dos policiais militares) representam a resposta que na maioria das vezes a sociedade como ouvinte necessita.

A afirmação do sujeito na sociedade pode ser evidenciada no instante em que ele mesmo conhece as suas aptidões, ou seja, conhece os seus direitos fundamentais dentro de uma perspectiva dialética. Numa instituição em que se afirmam e se reafirmam os poderes de cada um, os policiais militares possuem um desafio: aliarem as suas necessidades de afirmação com a proposta de melhoria da sociedade em perspectiva de domínio e de imagem dos Direitos Humanos.

Isso poderia explicar ate que sentido os policiais militares acreditam na necessidade de inovação dos Direitos Humanos. A dignidade e a satisfação dos sujeitos enquanto compromissos com a sociedade se transparecem na aceitação dos Direitos Humanos como uma inovação e não como um atraso. A reeducação dos policiais militares passa pela necessidade de aceitação dos Direitos Humanos, mas também renova a própria capacidade profissionalizante do mesmo e o conduz para um mar de compromisso com a instituição e com a sociedade acima de tudo.

No entanto, parece obvio que a aplicação de programas de Direitos Humanos não pode ser deflagrada do dia para a noite, mas deve ser conduzidas de maneira dinâmica das mais variadas formas. No 4º Batalhão de Policia Militar, podemos perceber pela conduta escrita dos candidatos, que os programas de apresentação e de debate da questão realmente foram fortes. Embora o começo seja a aplicação das Leis como normas e regras, e sua compreensão como mecanismo de punição, o batalhão local foi alem e conduziu seus policiais para os mais diversos momentos de debate com a sociedade e com eles mesmos.

Palestras e Seminários dentro da Instituição foram formas de reciclagem e de conscientização dos policiais, pois mantiveram a necessidade de conhecimento do programa de Direitos. No entanto, podemos ver pelas entrevistas que as aplicações mais satisfatórias e evidentes em mudanças de comportamentos foram à dinamização da relação dos policiais com os cidadãos, aprendendo noções importantes sobre as condutas de socialização humanas, aliados as perspectivas de mudanças e de contribuições que vão muito mais alem da simples pena da lei. Estágios de profissionalização e de capacitação humanas refletem a promoção dos direitos da sociedade, desde a universalização ate os momentos específicos que conduzem a inércia da sociedade a uma transmutação da realidade que a torna dinâmica.

As atividades profissionais, segundo a maioria dos entrevistados, seriam guiadas por uma nova ética de trabalho que aliou as necessidades de mudanças com as inovações dos Direitos Humanos como sobrepostos ao momento de desconhecimento da realidade. Isso fica mais evidente, pois em pesquisas coletadas nessa bibliografia, notamos a grande conduta que as instituições passaram a desempenhar, depois que o olhar da sociedade ficou maior.

Conclusão: Uma abordagem da Importância dos Direitos Humanos.

Poderíamos concluir que, ao final, tudo isso não passa de uma retórica vazia. Neste sentido, falar em direitos humanos nada mais seria do que uma “diversão” ou um “desvio” que escamoteia as questões de fundo da nossa sociedade injusta e excludente que não mudou substancialmente nestas últimas décadas, aliás, piorou consideravelmente com a implantação das políticas neoliberais.

Ao final, o discurso e as metas “oficiais” do governo, e as metas do “Programa Nacional dos Direitos Humanos” se chocam diretamente com a política econômica e social que vai numa direção totalmente contrária e o cenário internacional não caminha em direção a uma nova ordem mundial econômica, ética e política mais justa mas em direção ao aumento das desigualdades sociais a nível planetário e a uma crescente militarização do mundo para defender a injusta ordem atual (citar a estratégia do império...).

Sei que esta desconfiança é justificada e faz parte das preocupações quotidianas dos militantes e educadores dos direitos humanos que se sentem, muitas vezes, impotentes e frustrados quando fazem o balanço de suas atividades olhando, não ao número de cursos realizados, palestras proferidas, oficinas implementadas, cartilhas, artigos e livros publicados, denúncias feitas a nível nacional e internacional, ações de fiscalização e de mobilização promovidas, mas aos efeitos práticos deste enorme trabalho educativo sobre a realidade do Brasil e do mundo.

È possível que isto se deva a uma contradição estrutural profunda na nossa sociedade capitalista tardo-moderna e neoliberal que inviabiliza a realização dos direitos e que, enquanto perdurar a estrutura social vigente, não haverá possibilidade de garantir “todos os direitos para todos”, mas não vejo no horizonte movimentos sociais e políticos reais capazes de reverter este quadro macro-estrutural, sobretudo após do fracasso do socialismo real.

Não tenho uma resposta para essa questão, que foge não somente do nosso tema, mas também do nosso alcance. Acredito, porém, olhando o mundo com o otimismo da vontade e o pessimismo da razão - como dizia Gramsci - que os direitos da pessoa humana constituem um terreno não simplesmente tático, mas estratégico para a luta política de transformação da sociedade. 

Existe um movimento real, concreto, histórico, amplo, quase-universal de luta pelos direitos humanos, no mundo inteiro. È um movimento pluralista, polissêmico, vário, polêmico, divergente, mas è um movimento histórico concreto, aliás, o único movimento - que eu conheço - que tenha uma linguagem, uma abrangência, uma articulação, uma organização que supere as fronteiras nacionais, tanto horizontalmente, através das redes, quanto verticalmente: do bairro às Nações Unidas.
As funções policiais devem ser exercidas dentro do espírito democrático e de respeito à cidadania, pois a polícia pertence à sociedade (e não aos governantes). Garantir a Segurança Pública, proteger o cidadão, não se resume simplesmente ao controle da criminalidade, mas principalmente prevenir, evitar que o crime aconteça, além do que os gastos são infinitamente menores do que atuar na conseqüência dos crimes, que podem ter prejuízos materiais e de vida irrecuperáveis.

Os desvios cometidos por alguns policiais, por falta de profissionalismo, de ética, e de respeito ao ser humano levaram a sociedade o sentimento de insegurança e medo da polícia, atitudes contrárias à razão de ser da polícia.

Felizmente é possível mudar ou pelo menos amenizar essa realidade, neste sentido propõe-se algumas sugestões:
· Capacitação e treinamento adequado para a proteção da sociedade.

· Promover a organização da polícia, bem como, incentivar o trabalho conjunto com a comunidade.

· Programa de Capacitação em Direitos Humanos.

· Promoção da melhoria das relações internas no âmbito da instituição, visando à valorização do policial.

· Realizar investimentos em tecnologia, equipamento, armamento, competência, planejamento, e resolução rápida aos casos atendidos, bem como em salários compatíveis com a função.

· Criação de uma Comissão de Direitos Humanos na Corporação, com o objetivo de promover os direitos humanos no âmbito interno e fiscalizar as suas violações internamente, adotando medidas para coibir estes comportamentos.
A Polícia Militar precisa resgatar a confiança e credibilidade da sociedade, só assim realizará um trabalho de acordo com os anseios da mesma e obterá o seu reconhecimento. 
A questão dos direitos humanos, hoje, entendida em toda a sua complexidade aponta para um espaço de utopia, (ou melhor, de utopia, de bom-lugar), funciona como uma idéia reguladora, um horizonte que nunca poderá ser alcançado porque está sempre mais além, mas sem o qual não saberíamos nem sequer para onde ir.
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Anexos.
I – Modelo de Questionário aplicado aos integrantes do 4º Batalhão de Policia Militar, 
Nome Completo: ______________________________________.

Cargo: __________________________.

1) Qual o seu entendimento sobre Direitos Humanos?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2) Em que sentido os Direitos Humanos podem ajudar ou mesmo atrapalhar a formação da cidadania?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

3) Na construção da Cidadania, os Direitos Humanos representam uma inovação ou um atraso para as Forças Armadas (Policia, Exército) no Brasil?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

4) Quais as inovações que o sistema dos Direitos Humanos trouxe para a sua instituição? E para a sua qualificação profissional?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

5) Quais os programas de implantação dos Direitos Humanos dos quais a instituição ofereceu que você participou?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

6) De que forma, o Programa de Direitos Humanos implantados em sua instituição pode ajudar a resolver os conflitos sociais existentes na realidade.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

7) No processo de modernização das Forças Armadas, o Programa de Direitos Humanos representa uma eficiência ou um atraso para a Policia de Militar de Marabá.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

​​​​​_______________________________________.

Assinatura/RG.
II - Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Preâmbulo.

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo;

Considerando que o desconhecimento e o desprezo dos direitos humanos conduziram a atos de barbárie que revoltam a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que os seres humanos sejam livres de falar e de crer, liberto do terror e da miséria, foi proclamado como a mais alta inspiração humana;

Considerando que é essencial a proteção dos direitos humanos através de um regime de direito, para que o Homem não seja compelido, em supremo recurso, à revolta contra a tirania e a opressão;

Considerando que é essencial encorajar o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações; Considerando que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, de novo, a sua fé nos direitos fundamentais humanos, na dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade de direitos dos homens e das mulheres e se declaram resolvidos a favorecer o progresso social e a instaurar melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla;

Considerando que os Estados membros se comprometeram a promover, em cooperação com a Organização das Nações Unidas, o respeito universal e efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;

Considerando que uma concepção comum destes direitos e liberdades é da mais alta importância para dar plena satisfação a tal compromisso:

A Assembléia Geral proclama a presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos os indivíduos e todos os orgãos da sociedade, tendo-a constantemente no espírito, se esforcem, pelo ensino e pela educação, por desenvolver o respeito desses direitos e liberdades e por promover, por medidas progressivas de ordem nacional e internacional, o seu reconhecimento e a sua aplicação universal e efetiva tanto entre as populações dos próprios Estados membros como entre as dos territórios colocados sob a sua jurisdição.

Artigo I

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade. 

Artigo II

Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma limitação de soberania. 

Artigo III

Todo indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

Artigo IV

Ninguém será mantido em escravatura ou em servidão; a escravatura e o trato dos escravos, sob todas as formas, são proibidos.

Artigo V

Ninguém será submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.

Artigo VI

Todos os indivíduos têm direito ao reconhecimento, em todos os lugares, da sua personalidade jurídica. 

Artigo VII

Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual proteção da lei. Todos têm direito a proteção igual contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.

Artigo VIII

Toda a pessoa direito a recurso efetivo para as jurisdições nacionais competentes contra os atos que violem os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei.

Artigo IX

Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado. 

Artigo X

Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa seja eqüitativa e publicamente julgada por um tribunal independente e imparcial que decida dos seus direitos e obrigações ou das razões de qualquer acusação em matéria penal que contra ela seja deduzida.

Artigo XI

1. Toda a pessoa acusada de um ato delituoso presume-se inocente até que a sua culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um processo público em que todas as garantias necessárias de defesa lhe sejam asseguradas. 

2. Ninguém será condenado por ações ou omissões que, no momento da sua prática, não constituíam ato delituoso à face do direito interno ou internacional. Do mesmo modo, não será infligida pena mais grave do que a que era aplicável no momento em que o ato delituoso foi cometido.

Artigo XII

Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou na sua correspondência, nem ataques à sua honra e reputação. Contra tais intromissões ou ataques toda a pessoa tem direito a proteção da lei.

Artigo XIII

1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no interior de um Estado.

2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu, e o direito de regressar ao seu país.

Artigo XIV

1. Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de beneficiar de asilo em outros países.

2. Este direito não pode, porém, ser invocado no caso de processo realmente existente por crime de direito comum ou por atividades contrárias aos fins e aos princípios das Nações Unidas.

Artigo XV

1. Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade.

2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua nacionalidade nem do direito de mudar de nacionalidade.

Artigo XVI

1. A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de casar e de constituir família, sem restrição alguma de raça, nacionalidade ou religião. Durante o casamento e na altura da sua dissolução, ambos têm direitos iguais.

2. O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos futuros esposos.

3. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção desta e do Estado.

Artigo XVII

1. Toda a pessoa, individual ou coletiva, tem direito à propriedade.

2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua propriedade.

Artigo XVIII

Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos.

Artigo XIX

Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, informações e idéias por qualquer meio de expressão.

Artigo XX

1. Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas.

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

Artigo XXI

1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte na direção dos negócios, públicos do seu país, quer diretamente, quer por intermédio de representantes livremente escolhidos.

2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em condições de igualdade, às funções públicas do seu país.

3. A vontade do povo é o fundamento da autoridade dos poderes públicos: e deve exprimir-se através de eleições honestas a realizar periodicamente por sufrágio universal e igual, com voto secreto ou segundo processo equivalente que salvaguarde a liberdade de voto.

Artigo XXII

Toda a pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social; e pode legitimamente exigir a satisfação dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis, graças ao esforço nacional e à cooperação internacional, de harmonia com a organização e os recursos de cada país.

Artigo XXIII

1. Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições eqüitativas e satisfatórias de trabalho e à proteção contra o desemprego.

2. Todos têm direito, sem discriminação alguma, a salário igual por trabalho igual.

3. Quem trabalha tem direito a uma remuneração equitativa e satisfatória, que lhe permita e à sua família uma existência conforme com a dignidade humana, e completada, se possível, por todos os outros meios de proteção social.

4. Toda a pessoa tem o direito de fundar com outras pessoas sindicatos e de se filiar em sindicatos para defesa dos seus interesses.

Artigo XXIV

Toda a pessoa tem direito ao repouso e aos lazeres, especialmente, a uma limitação razoável da duração do trabalho e as férias periódicas pagas.

Artigo XXV

1. Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais necessários, e tem direito à segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros casos de perda de meios de subsistência por circunstâncias independentes da sua vontade.

2. A maternidade e a infância têm direito a ajuda e a assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozam da mesma proteção social.

Artigo XXVI

1. Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico e profissional deve ser generalizado; o acesso aos estudos superiores deve estar aberto a todos em plena igualdade, em função do seu mérito.

2. A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos direitos humanos e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, bem como o desenvolvimento das atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz.

3. Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher o gênero de educação a dar aos filhos.

Artigo XXVII

1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente na vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar no progresso científico e nos benefícios que deste resultam.

2. Todos têm direito à proteção dos interesses morais e materiais ligados a qualquer produção científica, literária ou artística da sua autoria.

Artigo XXVIII

Toda a pessoa tem direito a que reine, no plano social e no plano internacional, uma ordem capaz de tornar plenamente efetivos os direitos e as liberdades enunciadas na presente Declaração.

Artigo XXIX

1. O indivíduo tem deveres para com a comunidade, fora da qual não é possível o livre e pleno desenvolvimento da sua personalidade.

2. No exercício deste direito e no gozo destas liberdades ninguém está sujeito senão às limitações estabelecidas pela lei com vista exclusivamente a promover o reconhecimento e o respeito dos direitos e liberdades dos outros e a fim de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar numa sociedade democrática.

3. Em caso algum estes direitos e liberdades poderão ser exercidos contrariamente e aos fins e aos princípios das Nações Unidas.

Artigo XXX

Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada de maneira a envolver para qualquer Estado, agrupamento ou indivíduo o direito de se entregar a alguma atividade ou de praticar algum ato destinado a destruir os direitos e liberdades aqui enunciadas.

III - Proposta de Projeto de Lei.

 

PROJETO DE LEI nº. 001, de 25 de setembro de 1998.

Inclui a Disciplina de Direitos Humanos e Cidadania nos currículos dos cursos de formação, habilitação e aperfeiçoamento de oficiais e praças, bem como nas instruções e treinamento de policiais militares da PMPB e dá outras providências. Art. 1º - Fica incluída a Disciplina Direitos Humanos e Cidadania nos currículos dos cursos de formação, habilitação e aperfeiçoamento de oficiais e praças da Polícia Militar da Paraíba (PMPB) e nas ações educativas, destituídas de formalidades curriculares, desenvolvidas como instrução no cotidiano dos quartéis e dirigidas aos treinamentos de policiais militares das diversas unidades da capital e do interior, a partir do ano letivo de 1999.

Art. 2º - O Poder Executivo oportunizará aos policiais militares ingressos nestes cursos, formação permanente em matéria de Direitos Humanos.

Art. 3º - Os conteúdos básicos a serem abordados pela disciplina, aqui instituída, deverão oferecer uma leitura global do tema "Direitos Humanos e cidadania", fundamentados numa ordem histórica, filosófica, jurídica, cultural, psicológica e política. Entre eles incluirão:

História de vida e Direitos Humanos;

A construção do conceito de Direitos Humanos numa abordagem construtiva e interdisciplinar;

Valores éticos e jurídicos dos Direitos Humanos e a construção de recomendações ético-sociais para uma ação policial cidadã.

Fundamentação filosófica dos Direitos Humanos;

Órgãos, instrumentos e mecanismos legais de proteção dos Direitos Humanos;

Cultura, democracia e Direitos Humanos;

Exclusão moral e Direitos Humanos;

Programa Nacional dos Direitos Humanos;

O estudo recente contemporâneo do respeito ou desrespeito dos Direitos Humanos.

Art. 4º - Fica instituída a Comissão Especial, composta por representantes da PMPB, da Secretaria Estadual de Educação, do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos e do Cidadão (CEDDHC), da UFPB e do MP, com as seguintes finalidades:

Dispor a respeito dos conteúdos programáticos a serem ministrados pela referida disciplina; 

Estabelecer critérios para a seleção, formação, capacitação e reciclagem de profissionais para a docência da disciplina aqui instituída;

Dispor sobre a abordagem interdisciplinar no âmbito dos diversos cursos de formação, habilitação e aperfeiçoamento de oficiais e praças;

Dispor sobre a carga horária mínima necessária para contemplá-la a referida disciplina.

Parágrafo único – Poderão ser convidados outros órgão e instituições, em caráter consultivo, para participarem dos trabalhos da Comissão Especial a que se refere o "caput" deste artigo.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Justificativa do Projeto de Lei

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a mais digna e pormenorizada carta de direitos de nossa história, que incluiu vasta identificação de direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, além de uma gama de garantias constitucionais, o que fez com que o Estado Brasileiro fosse regido em suas relações internacionais pelo princípio da "prevalência dos Direitos Humanos" (Art. 4º, inciso II).

Norteado por esse princípio o Governo Federal tomou e vem tomando várias iniciativas no âmbito do país que visa defender e promover os Direitos Humanos. Um exemplo claro dessas iniciativas foi o PNDH que contempla uma série de propostas ações governamentais exeqüíveis, e entre elas constam a de "Incluir nos cursos das academias de polícia matéria específica sobre Direitos Humanos".

Acontece que os Estados não precisam esperar pelo Governo Federal para tomar iniciativas de educação para formar, habilitar e aperfeiçoar sua força policial, a exemplo de outros Estados como São Paulo, Rio Grande do Sul e Bahia, que já incluíram nos currículos de formação de suas polícias a educação em Direitos Humanos.

A criação desta Lei é fundamental para o ensino dos Direitos Humanos nas escolas policiais, tanto é que a PMPB, já desenvolve alguns conteúdos em alguns cursos do Centro de Ensino, mesmo inexistindo a lei, mas com uma carga horária inadequada, o que evidentemente deixa de proporcionar uma leitura global do tema Direitos Humanos.

Numa sociedade ainda injusta, com desigualdades de toda ordem, humanizar o policial militar, fazê-lo conhecedor de seus direitos e deveres e prepará-lo para o exercício pleno da cidadania, é mais que dever, é obrigação.

É o que pretende este Projeto de Lei e sua aprovação é o atendimento de uma imperiosa necessidade da Polícia Militar e da sociedade paraibana.

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (Art. 205 da Constituição Federal do Brasil).
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